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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

EMENTA: Institui e regulamenta o peticionamento eletrônico no Sistema
Eletrônico de Informações - SEI, no âmbito do Ministério Público do
Estado de Pernambuco.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais
que lhe são conferidas pelo Art. 9º, incisos I e V, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a Resolução PGJ nº 11/2018 instituiu o uso do
Sistema Eletrônico de Informações - SEI, desenvolvido pelo Tribunal
Regional Federal da 4ª Região – TRF4, a fim de permitir a gestão de
processos administrativos para o meio eletrônico, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO, contudo, que o referido sistema foi implantado sem a
possibilidade de peticionamento, ou seja, a comunicação com atores
externos;

CONSIDERANDO que o sistema SEI encontra-se altamente difundido e
implantado no âmbito do MPPE e de diversos órgãos públicos
brasileiros, sendo hoje largamente utilizado para a tramitação de
expedientes administrativos, razão pela qual se faz necessária a
abertura de mecanismos que facilitem a comunicação com atores
externos, de forma mais célere e eficaz;

RESOLVE:

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o peticionamento eletrônico, no Sistema Eletrônico
de Informações - SEI, no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco - MPPE, permitindo o envio de documentos digitais, nos
termos estabelecidos na presente Instrução Normativa.

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se:

I – Peticionamento eletrônico: envio de documentos digitais, por usuário
externo previamente cadastrado, com o objetivo de compor processo
existente no SEI.

II – Usuário(s) interno(s): membros, servidores, cargos comissionados e
terceirizados;

III – Usuário externo: pessoa física credenciada junto ao MPPE,
mediante cadastro prévio, para fins de acesso ao sistema SEI e a
prática de atos processuais em nome próprio ou na qualidade de
representante de pessoa física, ou de pessoa jurídica ou de órgãos
públicos.

Art. 3º Aos usuários externos, mediante credenciamento, poderão ser
concedidas as seguintes faculdades, isoladas ou cumulativamente:

I – Peticionar eletronicamente;
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II – Acessar os processos em que peticionar ou aos quais lhe tenha sido
concedido acesso externo;

III – Ser intimado quanto a atos processuais ou para apresentação de
informações ou documentos complementares;

IV – Assinar contratos, convênios, termos, acordos e outros
instrumentos congêneres celebrados com o MPPE.

§ 1º As faculdades atribuídas ao usuário externo estão adstritas ao
processo de seu interesse, e deverão observar os preceitos da
legislação em vigor, em especial a Lei de Acesso à Informação e a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais.

§ 2º O disposto neste artigo poderá se dar por meio de sistemas
integrados ao SEI.

DO CREDENCIAMENTO

Art. 4º O credenciamento de usuário externo é ato pessoal e
intransferível e dar-se-á a partir do preenchimento do formulário de
cadastro disponível no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco ou enviado por e-mail institucional para tal finalidade,
devendo o interessado enviar ao protocolo do MPPE, preferencialmente
por meio eletrônico, cópia digitalizada dos seguintes documentos:

I – Pessoa Física:

a) Documento oficial de identidade;
b) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

II – Pessoa Jurídica de Direito Privado:

a) Documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do
representante legal;
b) Ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrados;
c) Ato de nomeação ou eleição de dirigentes ou procuração, com
poderes específicos para representação do interessado, quando for o
caso, devidamente registrados;
d) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.

III - Órgão Público:

a) Documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do
representante legal;
b) Ato de nomeação para cargo ou função, com a descrição das
atribuições;

§ 1º Serão aceitos como documento de identidade: cédula de identidade
expedida pela Secretaria de Defesa Social (RG); Carteira Nacional de
Habilitação (CNH); Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
passaporte; carteira funcional expedida por órgão público, reconhecida
por lei federal como documento de identidade válido em todo o território
nacional; carteira de identidade expedida por órgão fiscalizador do
exercício de profissão regulamentada por lei;

§ 2º Para Pessoa Física, no caso de entrega presencial dos documentos
indicados no art. 15 desta Resolução, os originais,
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após digitalização por servidor do protocolo do MPPE, serão
imediatamente devolvidos ao portador. Para Pessoa Jurídica o
credenciamento será feito, preferencialmente, via meio eletrônico.

§ 3º O Ministério Público de Pernambuco poderá solicitar, a qualquer
tempo, a apresentação dos documentos originais, fixando prazo para
cumprimento.

§ 4º Junto aos documentos descritos nos incisos I, II e III, deverá ser
entregue o Termo de Concordância e Veracidade, anexo único,
disponibilizado no ato do cadastro.

§ 5º No ato da autorização do credenciamento, o setor responsável pelo
processo definirá o prazo do acesso, com possibilidade de prorrogação
ou renovação.

Art. 5º Verificada a pertinência dos dados cadastrados com a
documentação apresentada, bem como a existência de interesse do
usuário externo no respectivo processo, a unidade administrativa
responsável autorizará o credenciamento do usuário externo, no prazo
de cinco dias úteis contados a partir do recebimento da documentação.

Art. 6º Os editais de contratação de bens, serviços e obras, bem como
os contratos, atas de registro de preços, acordos e convênios
celebrados pelo MPPE poderão conter a exigência de credenciamento
do representante legal da contraparte como usuário externo do Sistema
Eletrônico de Informações - SEI.

Art. 7º O credenciamento está condicionado à aceitação das regras do
SEI pelo usuário externo, o qual se responsabilizará pelo uso indevido
do sistema nas esferas administrativa, civil e penal.

Art. 8º Concedido o credenciamento ao usuário externo, deverão ser
observados os seguintes preceitos:

I - O acesso ao SEI será feito com uso de login e senha pessoais e
intransferíveis cadastrados pelo próprio usuário;

II - O credenciamento do usuário externo perante o MPPE para
utilização do SEI implicará em responsabilidade legal pelos atos
praticados e presunção de capacidade e poderes conferidos para
realização das transações inerentes aos documentos assinados;

III - O credenciamento está condicionado à aceitação das regras do SEI
pelo usuário externo, admitindo-se como válida a assinatura eletrônica
na modalidade cadastrada (login/senha);

IV - O credenciamento importará na aceitação de todos os termos e
condições que regem o processo administrativo eletrônico no MPPE,
conforme previsto nesta Instrução Normativa e nas demais normas
aplicáveis.

Art. 9º O credenciamento de usuário externo ficará pendente de
liberação no caso de não apresentação de documentação obrigatória ou
de não atendimento às exigências desta norma.

Art. 10. São de exclusiva responsabilidade do usuário externo:

I – o sigilo da senha de acesso, não sendo admitida, em qualquer
hipótese, alegação de uso indevido;

II – a comunicação imediata ao Ministério Público de Pernambuco sobre
a perda da senha ou a quebra de sigilo, para imediato bloqueio de
acesso;

III – o uso do e-mail (correio eletrônico) e da senha de acesso ao SEI,
incluindo qualquer transação realizada, não cabendo ao Ministério
Público de Pernambuco a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de seu mau uso, ainda que por terceiros;

IV – a estrutura tecnológica necessária às transações eletrônicas,
incluindo o acesso a provedor de Internet e a disponibilidade de
computador com configuração adequada;

V – a observância dos períodos de manutenção programada ou
qualquer outro tipo de indisponibilidade do SEI;

VI – a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico
de peticionamento e aqueles contidos no documento enviado, incluindo
o preenchimento dos campos obrigatórios e anexação dos documentos
essenciais e complementares;

VII – a confecção da petição e dos documentos digitais em
conformidade com os requisitos estabelecidos pelo sistema, no que se
refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmit idos
eletronicamente;

VIII – a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados
enviados por meio de peticionamento eletrônico até que decaia o direito
da Administração de rever os atos praticados no processo, conforme os
prazos estabelecidos no Plano de Classificação e Tabela de
Temporalidade dos Documentos Administrativos do MPPE e na
legislação pertinente;

IX – a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do
recebimento, das pet ições e dos documentos transmit idos
eletronicamente;

X – a realização, por meio eletrônico, de todos os atos e comunicações
processuais entre o Ministério Público de Pernambuco, o usuário ou a
entidade porventura representada, não sendo admitidas intimação ou
protocolização por meio diverso, exceto quando houver inviabilidade
técnica ou indisponibilidade do meio eletrônico;

XI – a consulta periódica ao SEI ou ao sistema por meio do qual se
efetivou o peticionamento eletrônico, a fim de verificar o recebimento de
intimações.

§ 1º A não obtenção do cadastro como usuário externo, bem como
eventual erro de transmissão ou recepção de dados não imputáveis a
falhas do SEI ou de sistema integrado, não servirão de escusa para o
descumprimento de obrigações e prazos.

§ 2º As pessoas jurídicas e os órgão públicos ficam obrigados a solicitar
a inativação de usuários externos que não pertençam mais aos seus
quadros ou que não detenham mais os poderes de representação, sob
pena de responsabilização pelo uso indevido do sistema.

Art. 11. Os atos processuais em meio eletrônico se consideram
realizados no dia e na hora do recebimento pelo SEI, entendendo-se por
tempestivos os atos praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59
segundos do último dia do prazo, conforme horário local.

Art. 12. O uso indevido do sistema será passível de apuração nas
esferas administrativa, civil e penal.

DO PETICIONAMENTO ELETRÔNICO

Art. 13. O peticionamento eletrônico será registrado automaticamente
pelo SEI, o qual fornecerá recibo eletrônico de protocolo contendo pelo
menos os seguintes dados:

I – número do processo correspondente;
II – lista dos documentos enviados com seus respectivos números de
protocolo;
III – data e horário do recebimento da petição;
IV – identificação do signatário da petição.
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Art. 14. O sistema disponibilizará o peticionamento eletrônico de forma
intercorrente, e vinculará os documentos ao número de processo
indicado pelo usuário externo, observadas as orientações editadas pela
equipe de gestão do SEI.

Art. 15. A partir da funcionalidade de emissão e gestão de procurações
eletrônicas pelos usuários externos no SEI, serão aceitas procurações
emitidas e assinadas diretamente no referido sistema.

Art. 16. Os documentos originais em suporte físico cuja digitalização
seja tecnicamente inviável deverão ser apresentados fisicamente à
Seção de Protocolo do Ministério Público de Pernambuco, no prazo de
10 (dez) dias, contado do envio da petição eletrônica que deveria
encaminhá-los, independentemente de manifestação do MPPE.

§ 1º Os documentos nato-digitais em formato incompatível poderão ser
apresentados à Seção de Protocolo Administrativo do Ministério Público
de Pernambuco, no prazo de 10 (dez) dias, contado do envio da petição
eletrônica que deveria encaminhá-los, independentemente de
manifestação do MPPE.

§ 2º A petição a que se refere o caput e o § 1º indicará expressamente
os documentos que serão apresentados posteriormente.

§ 3º Os prazos dispostos no caput e no § 1º para apresentação posterior
do documento não eximem o interessado do atendimento do prazo
processual pertinente, o qual deve ser cumprido com o peticionamento
dos documentos cujo envio em meio eletrônico seja viável.

§ 4º Os critérios de digitalização de documentos em suporte físico, bem
como os formatos e o tamanho máximo dos arquivos suportados pelo
sistema serão informados no próprio sistema por meio do qual for feito o
peticionamento.

§ 5º Deverá ser entregue junto aos documentos descritos no caput, o
Termo de Concordância e Veracidade, anexo único, disponibilizado no
ato do cadastro.

Art. 17. A utilização de correio eletrônico ou de outros instrumentos
congêneres não é admitida para fins de peticionamento eletrônico no
SEI, ressalvados os casos devidamente justificados ou quando a
regulamentação ou a lei expressamente o permitir.

Parágrafo único. Na hipótese do caput, o usuário interno deverá orientar
o usuário externo quanto à obrigatoriedade de envio do documento
mediante peticionamento eletrônico no SEI.

DA VALIDADE DE DOCUMENTOS E CONTAGEM DE PRAZOS PARA
USUÁRIOS EXTERNOS

Art. 18. Os documentos digitais encaminhados por usuários externos por
meio de peticionamento eletrônico terão valor de cópia simples.

§ 1º Será necessária a apresentação dos originais dos documentos
digitalizados enviados via peticionamento eletrônico, quando a
regulamentação ou a lei expressamente o exigir, ou na hipótese prevista
no §3º deste artigo.

§ 2º O teor e a integridade dos documentos enviados por meio de
peticionamento eletrônico são de responsabilidade do usuário externo, o
qual responderá por eventuais adulterações ou fraudes nos termos da
legislação civil, penal e administrativa em vigor.

§ 3º O Ministério Público de Pernambuco poderá exigir, a seu critério,
até que decaia seu direito de rever os atos praticados

no processo, a exibição do original em papel de documento digitalizado
no MPPE ou enviado por usuário externo por meio do peticionamento
eletrônico.

Art. 19. Compete às unidades do MPPE verificar a qualidade da
digi ta l ização dos documentos encaminhados por meio de
peticionamento eletrônico, bem como notificar o usuário externo para
reapresentação de documentos cuja digitalização tenha sido feita de
modo inadequado.

Art. 20. As intimações aos usuários externos cadastrados na forma
desta Instrução Normativa ou de pessoa jurídica por eles representada
serão feitas por meio eletrônico e consideradas pessoais para todos os
efeitos legais.

§ 1º Considerar-se-á realizada a intimação no dia em que o usuário
externo efetivar a consulta eletrônica ao documento correspondente,
certificando-se nos autos sua realização.

§ 2º A consulta referida no § 1º deste artigo deverá ser feita em até 10
(dez) dias corridos contados do envio da intimação, sob pena de ser
considerada automaticamente realizada na data do término desse prazo.

§ 3º Na hipótese do § 1º deste artigo, nos casos em que a consulta se
dê em dia não útil, e na hipótese do § 2º, nos casos em que o prazo
terminar em dia não útil, considerar-se-á realizada a intimação no
primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em caráter informativo, poderá ser efetivada a remessa de
correspondência eletrônica comunicando o envio da intimação e a
abertura automática do prazo processual, nos termos do § 2º deste
artigo.

§ 5º As intimações que viabilizem o acesso à íntegra do processo serão
consideradas vista pessoal do interessado para todos os efeitos legais.

§ 6º Quando, por motivo técnico, for inviável o uso do meio eletrônico
para a realização da intimação, os atos processuais poderão ser
praticados em meio físico, digitalizando-se o documento físico
correspondente.

Art. 21.  Os casos omissos serão dirimidos pelo Procurador Geral de
Justiça.

Art. 22.  Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o teor do Requerimento Eletrônico nº 425766/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar, em todos os seus termos, a Portaria POR-PGJ nº 335/2022,
publicada no DOE de 11/02/2022 que designou a Bela. LAIS COELHO
TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª Procuradora de Justiça Cível, de 2ª
instância, para o exercício simultâneo no cargo de 2ª Procurador de
Justiça Cível, no período de 01/03/2022 a 31/03/2022;

II – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 11/02/2022.

PORTARIA POR-PGJ Nº 359/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o teor do Requerimento Eletrônico nº 425830/2022;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar, em todos os seus termos, a Portaria POR-PGJ nº 148/2022,
publicada no DOE de 19/01/2022 que designou a Bela. PAULA
CATHERINE DE LIRA AZIZ, 56ª Promotora de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 63º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 11/02/2022 a
02/03/2022;

II – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 11/02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 360/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ALLANA UCHOA DE CARVALHO, 9ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 03/03/2022 a 01/04/2022, em razão das férias da
Bela. Sueli Araújo Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 361/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 362/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

Designar o Bel. EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR, 12º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 13º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 03/03/2022 a 01/04/2022, em razão das férias do
Bel. Nivaldo Rodrigues Machado Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO, 23º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça Especializado do Torcedor
da Capital, no período de 03/03/2022 a 22/03/2022, em razão das férias
do Bel. José Bispo de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 363/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. GUILHERME VIEIRA CASTRO, 32º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 33º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 03/03/2022 a 22/03/2022, em razão das férias do Bel. José
Bispo de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 364/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 365/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES, 34ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 48º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 03/03/2022 a 22/03/2022, em razão das férias da Bela. Irene
Cardoso Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 272/2022, publicada no
Diário Oficial de 31/01/2022;

CONSIDERANDO a comunicação de afastamento encaminhada por
meio processo SEI nº 19.20.0619.0003196/2022-95;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, caput, da mencionada
Instrução Normativa, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se garantir a efetiva
prestação ministerial a fim de se evitar prejuízo ao serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT, 51ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 44º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, em conjunto ou separadamente com o Titular, durante o período
de 10/02/2021 a 19/02/2022, em razão do afastamento da Bela. Ana
Joêmia Marques da Rocha.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 10/02/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 366/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 14ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GABRIELA TAVARES ALMEIDA, Promotora de

PORTARIA POR-PGJ Nº 367/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

Justiça de São José do Belmonte, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª
Entrância, no período de 13/03/2022 a 01/04/2022, em razão das férias
do Bel. Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 9º inciso V, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o conteúdo do art. 35 da Lei Estadual nº 12.956/2005
e Instrução Normativa PGJ Nº 002/2016, datada de 13/01/2016;

CONSIDERANDO que o último reajuste aconteceu em 1º de dezembro
de 2012, pela Portaria POR-PGJ Nº 1.878/2012, publicada no DOE –
Ministério Público de 28/11/2012;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização do reajuste com a
disponibilidade orçamentária, mantendo-se a proporcionalidade com o
reajuste do auxilio alimentação, de igual natureza;

CONSIDERANDO, por  f im,  a  dec isão cont ida no SEI  nº
19.20.0063.0001617/2022-46;

RESOLVE:

I – Fixar o valor do auxílio-refeição em R$ 40,00 (quarenta reais).

II – Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a
01/01/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 368/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 9º inciso V, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o conteúdo do art. 61, inc. VIII, da Lei Complementar
nº 12/94 e Resolução PGJ nº 002/2012, de 14/02/2012;

CONSIDERANDO que o último reajuste aconteceu em fevereiro de
2012, pela Portaria POR-PGJ Nº 347/2012, publicada no DOE –
Ministério Público de 13/02/2012;

CONSIDERANDO a necessidade de manutenção do princípio da
isonomia vencimental com o Poder Judiciário, ante a concessão de
reajuste do auxilio alimentação aos magistrados pelo Ato nº 164/2019,
de 18 de fevereiro de 2019;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização do reajuste com a
disponibilidade orçamentária;

CONSIDERANDO, por f im,  a decisão cont ida no SEI nºs
19.20.0219.0007644/2021-74;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 369/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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I - Fixar o valor mensal do auxílio alimentação aos membros do
Ministério Público de Pernambuco para R$ 1.561,80 (um mil quinhentos
e sessenta e um reais e oitenta centavos).

II - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a
01/01/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 9º inciso V, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o conteúdo do art. 36 da Lei Estadual nº 12.956/2005
e da Instrução Normativa PGJ nº 006/2007, datada de 18/12/2007;

CONSIDERANDO que o último reajuste aconteceu em março de 2010,
pela Portaria POR-PGJ Nº 524/2010, publicada no DOE – Ministério
Público de 24.04.2010;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização do reajuste com a
disponibilidade orçamentária;

CONSIDERANDO, por f im, a decisão contida nos SEIS nºs
19.20.0137.0001710/2021-17 e 19.20.0051.0002581/2019-09;

RESOLVE:

I - Fixar o valor mensal do auxílio alimentação aos servidores do
Ministério Público de Pernambuco para R$ 1.561,80 (um mil quinhentos
e sessenta e um reais e oitenta centavos).

II - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos a
01/01/2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 370/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor da Portaria POR-PGJ Nº 119/2022 publicada
em 17 de janeiro de 2022 na qual consta a relação de novos cargos de
Promotor de Justiça que indicarão os ocupantes às funções de Assessor
de Membro do Ministério Público,

CONSIDERANDO, a indicação de Assessor de Membro constante no
processo SEI nº 19.20.0585.0002489/2022-03, a qual obedeceu todos
os critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei e nas
Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionado para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4:

NOME: BIANCA LEAL RODRIGUES GOMES VILARIM
CPF: ***667.044**

PORTARIA POR-PGJ Nº 371/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

LOTAÇÃO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA
SEI: 002489/2022-03

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 425600/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 10/02/2022
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

úmero protocolo: 425495/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/03/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 425781/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: ÉDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
21 a 30/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para

DESPACHOS PGJ/CG Nº 034/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Número protocolo: 425728/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
03 a 12/03/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 425866/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de julho/2022. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 425741/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: MARIA APARECIDA ALCÂNTARA SIEBRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 425520/2022
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2022, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/04/2022. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos

outros 20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para
implantação do valor devido em folha de pagamento, devendo ser
incluído nos cálculos o valor do terço constitucional de férias, anotar e
arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 11 de fevereiro de 2022.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.110000950.0005591/2020-15
Documento de Origem: SEI
Assunto:  Análise de minuta de ato normativo sobre o peticionamento
externo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI
Data do Despacho: 10/02/2022
Nome do Requerente: GRUPO SEI
Despacho: Acolho, na íntegra, o parecer da Assessoria Técnica, pelos
seus próprios fundamentos. Publique-se, inclusive a minuta da
normativa apresentada, com as alterações propostas. Cadastre-se no
sistema próprio.

Número de protocolo: 19.20.0585.0002489/2022-03
Documento de origem: SEI
Assunto: Nomeação de Assessor
Data de Despacho: 11/02/2022
Nome do Requerente: Gustavo de Queiroz Zenaide
Despacho: Trata-se de indicação do(a) Bacharel(a) Bianca Leal
Rodrigues Gomes Vilarim para a função de Assessor do cargo de
Promotor de Justiça de Custódia, efetuada pela responsável pelo cargo,
cujos requisitos legais encontram-se preenchidos, conforme despacho
DIMRC de nº 295/2022 e certidão AMPC nº 04/2022, razão pela qual
autorizo a nomeação requerida, na forma da Lei Estadual nº 16.768/19,
de 21 de dezembro de 2019.
Ao apoio ao Gabinete para publicar minuta de portaria encaminhada. À
Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas para providências
relativas à posse do nomeado e demais providências decorrentes.
Publique-se esta decisão.

DESPACHOS Nº 001/2022 PGJ
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições legais, com fundamento nos artigos 92, §1.º, inciso II, 96, 96-
A c/c 96-B e 97, todos da Lei Complementar Estadual n.º 12/94 (Lei
Orgânica Estadual do Ministério Público – LOEMP), com suas
alterações, e com amparo no artigo 247 da Lei Complementar Federal
n.º 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), de aplicação
subsidiária:

CONSIDERANDO os elementos contidos na Solicitação de Informações
nº (...), os quais revelam indícios da prática das condutas a seguir
elencadas, por parte do(a) Promotor(a) de Justiça (...):

a) suposto recebimento indevido de vantagem de ordem financeira, em
razão de ter permitido que o aluguel de um
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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 14 de fevereiro de 2022

veículo utilizado para realização de uma viagem pessoal, no ano de (...),
fosse custeado por (...);

b) suposta atuação indevida nos autos de procedimentos extrajudiciais,
em curso na (...), em que (...) figura como parte interessada, apesar de
afirmar já ter possuído estreito vínculo de amizade com referido cidadão;

c) suposta utilização indevida do cargo para imposição de contratação
de familiares em empresas do Município de (...), bem como em cargos
públicos municipais.

CONSIDERANDO que tais fatos, caso efetivamente comprovados,
representam a prática de condutas que, em tese, importam o
descumprimento de mandamentos estabelecidos pela LOMPPE, em
especial daqueles previstos no artigo 72, incisos I (manter ilibada
conduta pública e particular) e VII (declarar-se suspeito ou impedido,
nos termos da lei, comunicando o fato ao substituto legal e ao
Procurador-Geral de Justiça);

CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar a responsabilidade
do(a) prefalado(a) agente ministerial em relação às mencionadas
condutas, por meio de procedimento que lhe assegure a mais ampla
defesa;

CONSIDERANDO, enfim, incumbir a esta Corregedoria Geral do
Ministério Público a atribuição de instaurar Processo Disciplinar contra
membro da instituição, presidindo-o e indicando as sanções
administrativas cabíveis, conforme disciplinam os artigos 16, inciso V e
96, caput, ambos da LOMPPE,

RESOLVE:

I – Instaurar Processo Administrativo Disciplinar Ordinário, assegurando
a ampla defesa e o contraditór io,  com o f im de apurar a
responsabilidade do(a) Promotor(a) de Justiça (...) pela prática das
condutas acima noticiadas, as quais, uma vez comprovadas, implicam
na quebra de deveres funcionais, notadamente das prescrições
dispostas no artigo 72, incisos I e VII, da LOMPPE, passíveis da
aplicação da sanção disciplinar prevista no artigo 79, inciso II, deste
mesmo diploma legal;

II – Designar os Procuradores de Justiça Adriana Gonçalves Fontes e
Charles Hamilton dos Santos Lima para integrarem a Comissão de
Processo Disciplinar, sob a presidência do Corregedor-Geral, devendo a
instalação, início e conclusão dos trabalhos se dar no prazo de sessenta
(60) dias, contado da publicação desta Portaria;

III – Nomear o Promotor de Justiça Francisco Ortêncio de Carvalho,
Corregedor-Auxiliar, para secretariar a Comissão Processante.

Autue-se, registre-se e publique-se.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 201
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 204
Assunto: Solicitação de Informações nº 028/2021
Data do Despacho: 11/02/22

DESPACHOS Nº 030/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 205
Assunto: Plantão Judiciário do 1º Grau - Interior e do 2º Grau - Datas: 12
e 13/02/ 2022 - OAB/PE, DEFENSORIA PÚBLICA e MPPE
Data do Despacho: 11/02/22
Interessado(a): Coordenação de Gabinete do PGJ
Despacho: Ciente. Aos Corregedores Auxiliares, para conhecimento.

Protocolo Interno: 206
Assunto: Conselho Municipal de Saúde de São Lourenço da Mata
Data do Despacho: 11/02/22
Interessado(a): Rejane Strieder Centelhas
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, junte-se ao processo SEI correspondente.

Protocolo: (...)
Assunto: Criação de cargos de Procurador de Justiça
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Institucionais
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Resolução CNMP nº 056/2010
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Ciente. À Corregedoria-Auxiliar, para conhecimento e
providências

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 126/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça de Limoeiro
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria
Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: SEI nº 19.20.0391.0018851/2021-67
Assunto: Ofício nº 04/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Bom Conselho
Despacho: Acolho integralmente o pronunciamento da Corregedoria-
Auxiliar. Arquive-se no âmbito desta Corregedoria-Geral.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 118/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 12ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 119/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 13ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 032/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Igarassu
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



9Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 14 de fevereiro de 2022

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 143/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Paudalho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 002/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 31ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 038/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 1ª Promotoria de Justiça Cível de São Lourenço da Mata
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 014/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça de Abreu e Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 146/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 16ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 144/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Bom Jardim
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 095/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Ipojuca
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 116/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 10ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 035/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 10ª Promotoria de Justiça Criminal de Jaboatão dos
Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 140/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Santa Maria do Cambucá
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 145/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 027/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 1ª  Promotoria de Justiça de Arcoverde
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 147/2021
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): 18ª Promotoria de Justiça Cível da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
remeta-se à Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Ofício nº 7027/2021-SDS-CORREG-GTAC4
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Secretaria de Defesa Social
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. Oficie-se à
Corregedoria da SDS, em resposta ao ofício nº 7027/2021. Após,
arquive-se no âmbito da CGMP.

Protocolo: (...)
Assunto: Criação da Promotoria de Justiça do Distrito Estadual de
Fernando de Noronha
Data do Despacho: 10/02/22
Interessado(a): Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Institucionais
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxil iar.
Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral em Assuntos Institucionais, eis
que colhidos os documentos solicitados, sem prejuízo de oportuno
pronunciamento sobre o mérito do Processo SEI em epígrafe.

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO-GERAL do Ministério Público de Pernambuco (MPPE),
no uso de suas atribuições, contidas no artigo art. 76, incisos V, VI, XI,
XX da Resolução PGJ Nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário
Oficial do Estado (DOE) de 19.03.14.
Considerando a estrutura e atribuições que miram na consolidação das
boas práticas de Governança no Setor Público, conforme as exigências
legais, os apontamentos do CNMP e as melhores práticas internacionais
de auditoria;
Considerando que o documento apresentado visa orientar a atuação da
macrofunção auditoria interna durante todo o exercício de 2022 e que o
plano foi elaborado com levantamento de temas ligados a processos
internos do MPPE e na estimação de riscos.
Considerando o aviso SGMP 045/2017, de 01.12.2017,

Homologação Nº Plano Anual de Auditoria Interna 2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022
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publicado no DOE de 02.12.2017.
Considerando que o Plano Anual de Auditoria Interna 2022 (PAINT),
elaborado com base no Sumário Executivo de Reestruturação da CMI-
MPPE 2017, no Plano Anual de Atividades 2022 (PAA 2022), no Mapa
Estratégico do MPPE 2018-2023, no Mapa Estratégico da CMI 2020-
2023 e na Recomendação 74 do CNMP, é um instrumento de
planejamento flexível, de modo que pode ser revisado segundo as
necessidades contingentes do exercício, acolhendo os temas e produtos
de maior urgência à instituição;
Considerando que sua execução sistematiza o trabalho da CMI em
benefício da integridade e da eficiência organizacional e contribui para o
atendimento a apontamentos do Conselho Nacional do Ministério
Público (CNMP) exarados em seus relatórios.
Considerando que o PAA e o PAINT são instrumentos que atendem às
diretrizes para atuação do controle interno no Setor Público, seguindo as
recomendações do Conselho Nacional de Órgãos de Controle Interno
dos Estados (CONACI) e refletindo as recentes proposições normativas
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), relativas à
implementação e à organização das unidades de controle e auditoria no
âmbito do Ministério Público,
Homologo o Plano Anual de Auditoria Interna 2022 (PAINT) da
Controladoria Ministerial Interna (CMI) do MPPE apresentado pela CMI
conforme processo SEI! nº Bom dia. Modleo do despacho de 07 de
fevereiro de 2022, conforme extrato apresentado no documento “Plano
de Trabalho PAINT 2022 (0378587)”, especificamente como no Quadro
1, ilustrado no documento base anexado ao processo.
Temas Passíveis de Auditoria - 2022
1. Gestão e execução de contratos
2. Folha de pagamento
3. Gestão e execução de contratos de Tecnologia da Informação
4. Gestão de frota própria e locada
5. Implementação Recomendações e Apontamentos TCE
6. Implementação Recomendações e Apontamentos CNMP
7. Implementação Recomendações e Apontamentos CMI
8. Cumprimento requisitos de Transparência (Portal da Transparência e
SIC)
9. Cumprimento das metas PPA e LOA MPPE exercício anterior 10.
Gestão e grau de execução de convênios de receita
11. Gestão e formalização das informações de patrimônio
12. Gestão e formalização de informações sobre o parque
computacional de TIC 13. Gestão de patrimônio mobiliário e
almoxarifado
14. Evolução de gastos (Temas de gastos)
15. Compras e Licitações
16. Uso licenças de softwares adquiridas
17. Adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)
18. Controles Orçamentários e Financeiros
19. Obras e engenharia
20. Adaptação do MPPE ao teletrabalho
Quadro 01 - Temas Passíveis de Auditoria. Fonte: Matriz de Risco CMI-
MPPE 2022 Publique-se.
Maviael de Souza Silva
Secretário-geral do Ministério Público

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO

REFERÊNCIA: Incremento da capacidade de testagem da COVID-19
pelo município e registro dos dados nos sistemas oficiais de informação.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a)
Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV,

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01920.000.098/2022
Recife, 11 de fevereiro de 2022

alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da
Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690 ,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, conforme explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90,
está incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS)
as ações de vigilância
epidemiológica, que se entende como um conjunto de ações que
proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer
mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde
individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
CONSIDERANDO que a prevalência da variante ômicron no estado tem
provocado intenso fluxo de pessoas aos centros de testagem,
notadamente os instalados na região metropolitana, fato este que tem
gerado filas e aglomerações nos referidos
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locais e provocando longa espera dos usuários;
CONSIDERANDO que a Portaria MS-GM nº 1.792, de 17 de julho de
2020, que alterou a Portaria MS-GM nº 356, de 11 de março de 2020,
dispôs sobre a obrigatoriedade de notificação ao Ministério da Saúde de
todos os resultados de testes- diagnóstico para SARS-CoV-2 realizados
por laboratórios da rede pública, rede privada, universitários e quaisquer
outros, em todo o território nacional;
CONSIDERANDO que a obrigatoriedade de notificação ao Ministério da
Saúde de todos os resultados de testes-diagnóstico para detecção da
COVID-19 independe da metodologia utilizada, independendo
igualmente se positivos, negativos, inconclusivos e correlatos;
CONSIDERANDO que a notificação deverá ser realizada no prazo de
até 24 (vinte e quatro) horas contado do resultado do teste, mediante
registro e transmissão de informações na Rede Nacional de Dados em
Saúde – RNDS;
CONSIDERANDO que a inobservância ao disposto na referida portaria
poderá configurar infração sanitária, especialmente aquelas definidas
nos incisos VI, VII, VIII do caput art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto
de 1977, cuja prática poderá acarretar a aplicação das penalidades
previstas no art. 2º da referida lei, como advertência, multa ou interdição
do estabelecimento, sem prejuízo de outras sanções de natureza
administrativa, civil ou penal cabíveis;
CONSIDERANDO que informações prestadas pela Secretaria Estadual
de Saúde, após solicitação do CAO-SAÚDE, evidenciam a distribuição
de vários testes de antígeno COVID-19 aos municípios, sem o devido
registro nos sistemas de informação, seja no E- SUS ou TESTA-PE;
CONSIDERANDO que a ausência dessas informações compromete a
análise de vários dados epidemiológicos, a exemplo da taxa de
incidência da COVID-19;
CONSIDERANDO que o registro da testagem nos sistemas de
informação do SUS funcionam como forma de prestação de contas,
podendo sua ausência acarretar
nas penalidades anteriormente citadas, visto a necessidade de
transparência das ações executadas, não só pela condição de gestão de
bens públicos, como também para subsidiar a tomada de decisões;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 04/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja incrementada a
capacidade de testagem da COVID-
19 pelo município, além do efetivo registro dos dados nos sistemas
oficiais de informação;
RESOLVE:
– RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito e à Ilma. Sra. Secretária de
Saúde do Município de Olinda que:
Seja incrementada a capacidade de testagem local, em percentual a ser
definido pelos gestores (estado e municípios) através de pactuação
(caso necessária), dando-se preferência para a descentralização desses
serviços;
A observância dos dispositivos normativos que obrigam os gestores do
SUS a alimentarem os sistemas de informação, notadamente a
testagem para a COVID-19, nos termos da Portaria MS-GM nº 1.792, de
17 de julho de 2020, que alterou a Portaria MS-GM nº 356, de 11 de
março de 2020;
A adoção de providências que garantam a transparência da

execução dessas ações, notadamente a alimentação dos sistemas de
informação do SUS com os dados das testagens realizadas, como forma
até de justificar o recebimento de novos testes;
Requisitem-se às autoridades mencionadas, no prazo de até 10 (dez)
dias, informações acerca das razões da defasagem verificada na
quantidade de testes distribuídos e os que foram utilizados no respectivo
território, conforme dados fornecidos pelo estado, devendo ser
informado, ainda, o quantitativo de testes efetivamente realizados no
município, com dados dos positivos, negativos, inconclusivos e
correlatos;
– REMETA-SE cópia desta Recomendação:
Exmo. Sr. Prefeito e à Ilma. Sra. Secretária de Saúde do Município de
Olinda, para conhecimento e cumprimento;
Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, para
conhecimento e registro;
À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus,
FIXA-SE o
prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento,
prazo este no qual
SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da
presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de
colaboração que se faz necessário entre o Ministério Público e os
órgãos solicitados, sejam eles governamentais ou não governamentais,
dada a gravidade e excepcionalidade da situação ora enfrentada por
toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de
Justiça, através do e-mail 2pjdco@mppe.mp.br, as providências
adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Olinda, 11 de fevereiro de 2022.
Maisa Silva Melo de Oliveira,
 Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690[1],
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º
que “a recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos
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serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses,
direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como
instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de
condutas”;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que o Decreto Executivo nº 52.249, de 08 de
fevereiro de 2022, implementou novas medidas sanitárias restritivas
voltadas para as atividades e eventos esportivos, eventos culturais,
shows e bailes, inclusive no período carnavalesco;
CONSIDERANDO que além de reduzir o quantitativo de público nos
eventos esportivos, culturais e festivos, o referido decreto ainda vedou,
em todos os municípios do Estado, a realização de qualquer tipo de
evento cultural, independentemente do número de participantes,
inclusive festas, shows e bailes, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, no período de 25 de
fevereiro a 1º de março de 2022;
CONSIDERANDO que até 31 de março de 2022, o acesso ao público a
cinemas, teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes, inclusive
os localizados em shopping centers, em centros comerciais e em feiras
de negócios, somente será admitido mediante a apresentação dos
certificados de comprovação do cumprimento do esquema vacinal;
CONSIDERANDO o conteúdo da Portaria Conjunta SES/SDEC/SETUR
nº 003 de 2022, que adota, a partir de 09 de fevereiro de 2022, novo
plano de convivência para enfrentamento à Covid-19 no Estado, a fim de
manter o processo de retorno das atividades sociais e econômicas, com
máxima segurança, até que se chegue a um quantitativo mais
expressivo da população do Estado, com a imunização completa para a
Covid e redução da taxa de ocupação de leito hospitalares; o acesso ao
público a cinemas, teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes,
inclusive os localizados em shopping centers, em centros comerciais e
em feiras de negócios, somente será admitido mediante a apresentação
dos certificados de comprovação do cumprimento do esquema vacinal;
CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas tradicionalmente se confraternizam de forma efusiva, não só
promovendo shows artísticos como também se organizando através de
blocos de rua, troças e outras manifestações tradicionais e espontâneas
típicas do período, práticas estas que se enquadram nas vedações do
citado Decreto, visto que independem do número de participantes e do
local de realização;
CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação coletiva atraem grande
número de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local,
prática esta extremamente perigosa em período de pandemia e que
deve ser evitada;

CONSIDERANDO o cancelamento das festividades do Carnaval 2022
no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de festas e eventos
clandestinos em detrimento das determinações das autoridades
sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada, pelo que se
mostra necessário garantir que as medidas adotadas sejam
efetivamente cumpridas;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia:
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 03/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja intensificado o
acompanhamento e fiscalização de decreto executivo, diante da
implementação de novas medidas sanitárias restritivas voltadas para as
atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes,
inclusive no período carnavalesco;
RESOLVE:
I – RECOMENDAR ao Exmo.  Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde do
Município de  SANTA MARIA DO CAMBUCÁ, às Polícias Civil e Militar,
e, ao Procon:
Diligenciem para que seja apurada e coibida no âmbito municipal a
realização de qualquer manifestação carnavalesca no período de 25 de
fevereiro a 1º de março de 2022, independentemente do número de
participantes e/ou comercialização de ingressos, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e /ou qualquer outra atitude similar,
em descumprimento dos protocolos setoriais,
normas e regras sanitárias aplicáveis; Intensifiquem a fiscalização do
cumprimento das normas sanitárias e limitação de público nas
atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes;
Alertem àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre aglomeração de pessoas e distanciamento social, que poderão
responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir
a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal).
II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
Exmo.  Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde do Município de SANTA
MARIA DO CAMBUCÁ, para conhecimento e cumprimento; Aos órgãos
de controle existentes no município (VISA, PROCON, PC, PM, etc.); Às
rádios locais para conhecimento e divulgação; Ao Conselho Superior do
Ministério Público, para conhecimento; Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal, para conhecimento e
registro; À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE; Ao Conselho Municipal de
Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação.
         Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o
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Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles governamentais
ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta
P r o m o t o r i a  d e  J u s t i ç a ,  a t r a v é s  d o  e - m a i l
santamariadocambuc@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Santa Maria do Cambucá, 10 de fevereiro de 2022.
Wanessa Kelly Almeida Silva,
Responsável - Cargo.

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Representante Legal ao final assinado, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo art. 127 da
Constituição Federal, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, inciso IV, da
Lei nº. 8.625/1993, combinados com o art. 5º, incisos, I, II e IV,
combinado com o art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual
de nº 12/94, e com as disposições do art. 43, §1º, da Resolução RES-
CSMP nº 003/19, e ainda:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, da moralidade e eficiência administrativas, e
de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento destinado à
orientação de órgãos públicos ou privados, para que sejam cumpridas
normas relativas a direitos e deveres assegurados ou decorrentes das
Constituições Federal e Estadual e serviços de relevância pública e
social;
CONSIDERANDO que o trânsito, em condições seguras, é um direito de
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema
Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas
competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito;
CONSIDERANDO que compete aos Municípios legislar sobre assuntos
de interesse local, nos termos do art. 30 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Código Brasileiro de Trânsito determina que
compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios,
no âmbito de sua circunscrição, dentre outras atribuições: cumprir e
fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições; planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de
veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da
circulação e da segurança de ciclistas; estabelecer, em conjunto com os
órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento
ostensivo de trânsito; executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar
as medidas administrativas cabíveis, por infrações de circulação,
estacionamento e parada previstas no Código, no exercício regular do
Poder de Polícia de Trânsito; aplicar as penalidades de advertência por
escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada
previstas no Código, notificando os infratores e arrecadando as multas
que aplicar; implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do
Programa Nacional de Trânsito; promover e participar de projetos e
programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; articular-se com os demais
órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do
respectivo CETRAN; devendo, para tanto, integrar-se ao Sistema
Nacional de Trânsito;
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.009/2009 que Regulamenta o
exercício das atividades dos profissionais em transporte de passageiros,
“mototaxista”, em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de
rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta, altera a Lei no 9.503, de 23
de setembro de 1997, para dispor sobre regras de segurança dos
serviços de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e
motonetas – moto-frete –, estabelece regras gerais para a regulação
deste serviço e dá outras providências;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01939.000.228/2021
Recife, 11 de fevereiro de 2022

CONSIDERANDO que existe lei municipal regulamentando a atividade
de mototaxista, Lei Municipal nº 2145\2019, dispondo sobre sua
autorização para exploração desse serviço, regulamentação do serviço,
cadastramento / descadastramento, distribuição dos pontos, punições
em caso de descumprimento e infrações, dentre outras providências;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria,
situações de descumprimento da Lei Municipal nº 2145\2019.
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Salgueiro, MARCONES
LIBÓRIO DE SÁ, e ao Diretor de Tributação e Fiscalização, EUGÊNIO
MANOEL BEZERRA, que efetivem o cumprimento das determinações
constantes nas normas regulamentadores, principalmente a Legislação
Municipal, nº 2145\2019, inclusive, com a aplicação de sanções nos
casos de infrações ou desobediências;
AFIXE-SE cópia da presente Recomendação na Diretoria de
Fiscalização e Tributos Municipal.
REMETA-SE cópia da presente Recomendação, por meio de eletrônico:
a) ao Senhor Prefeito do Município de SALGUEIRO-PE para o devido
conhecimento e divulgação no átrio da sede do Poder Executivo local; b)
ao Ilustríssimo Diretor de Tributação e fiscalização; c) ao Excelentíssimo
Senhor Procurador-Geral de Justiça, por meio eletrônico; d) ao
Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério Público do Estado
de Pernambuco, por meio eletrônico, para que se dê a necessária
publicidade no Diário Oficial; e) ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa Patrimônio Público, também por meio
eletrônico, para fins de conhecimento.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.
Publique-se, Notifique-se e Cumpra-se.
Salgueiro, 11 de fevereiro de 2022.
Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Responsável - Cargo.

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690[1],
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando,

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 01707.000.019/2020
Recife, 10 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



14Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 14 de fevereiro de 2022

assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou
correção de condutas”;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação”; o qual também determina a
prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde diretamente pelo
Poder Público;
CONSIDERANDO que o Decreto Executivo nº 52.249, de 08 de
fevereiro de 2022, implementou novas medidas sanitárias restritivas
voltadas para as atividades e eventos esportivos, eventos culturais,
shows e bailes, inclusive no período carnavalesco;
CONSIDERANDO que além de reduzir o quantitativo de público nos
eventos esportivos, culturais e festivos, o referido decreto ainda vedou,
em todos os municípios do Estado, a realização de qualquer tipo de
evento cultural, independentemente do número de participantes,
inclusive festas, shows e bailes, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, no período de 25 de
fevereiro a 1º de março de 2022;
CONSIDERANDO que até 31 de março de 2022, o acesso ao público a
cinemas, teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes, inclusive
os localizados em shopping centers, em centros comerciais e em feiras
de negócios, somente será admitido mediante a apresentação dos
certificados de comprovação do cumprimento do esquema vacinal;
CONSIDERANDO o conteúdo da Portaria Conjunta SES/SDEC/SETUR
nº 003 de 2022, que adota, a partir de 09 de fevereiro de 2022, novo
plano de convivência para enfrentamento à Covid-19 no Estado, a fim de
manter o processo de retorno das atividades sociais e econômicas, com
máxima segurança, até que se chegue a um quantitativo mais
expressivo da população do Estado, com a imunização completa para a
Covid e redução da taxa de ocupação de leito hospitalares; o acesso ao
público a cinemas, teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes,
inclusive os localizados em shopping centers, em centros comerciais e
em feiras de negócios, somente será admitido mediante a apresentação
dos certificados de comprovação do cumprimento do esquema vacinal;
CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas tradicionalmente se confraternizam de forma efusiva, não só
promovendo shows artísticos como também se organizando através de
blocos de rua, troças e outras manifestações tradicionais e espontâneas
típicas do período, práticas estas que se enquadram nas vedações do
citado Decreto, visto que independem do número de participantes e do
local de realização;
CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação coletiva atraem grande
número de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local,
prática esta extremamente perigosa em período de pandemia e que
deve ser evitada;
CONSIDERANDO o cancelamento das festividades do Carnaval 2022
no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de

festas e eventos clandestinos em detrimento das determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada, pelo que se
mostra necessário garantir que as medidas adotadas sejam
efetivamente cumpridas;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia:
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 03/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja intensificado o
acompanhamento e fiscalização de decreto executivo, diante da
implementação de novas medidas sanitárias restritivas voltadas para as
atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes,
inclusive no período carnavalesco;
RESOLVE:
I – RECOMENDAR a Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário  de Saúde do
Município de FREI MIGUELINHO-PE, às Polícias Civil e Militar, e, ao
Procon:
Diligenciem para que seja apurada e coibida no âmbito municipal a
realização de qualquer manifestação carnavalesca no período de 25 de
fevereiro a 1º de março de 2022, independentemente do número de
participantes e/ou comercialização de ingressos, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e /ou qualquer outra atitude similar,
em descumprimento dos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis; Intensifiquem a fiscalização do
cumprimento das normas sanitárias e limitação de público nas
atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes;
Alertem àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre aglomeração de pessoas e distanciamento social, que poderão
responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir
a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal).
II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário  de Saúde do Município de FREI
MIGUELINHO-PE, para conhecimento e cumprimento; Aos órgãos de
controle existentes no município (VISA, PROCON, PC, PM, etc.); Às
rádios locais para conhecimento e divulgação; Ao Conselho Superior do
Ministério Público, para conhecimento; Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal, para conhecimento e
registro; À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Eletrônico do MPPE; Ao Conselho Municipal de
Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação.
         Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles
governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
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excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
santamariadocambuc@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.
Santa Maria do Cambucá, 10 de fevereiro de 2022.
Wanessa Kelly Almeida Silva,
Promotora de Justiça.

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2022
3 ª E 4ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA
CURADORIAS DA INF NCIA E JUVENTUDE E DA SAÚDE
REFERÊNCIA: Observância da obrigatoriedade da imunização das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19 no Município de Abreu e
Lima, face a autorização da ANVISA e recomendação das autoridades
sanitárias.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 127, caput e art.
129, inciso II e IX, da Constituição Federal de 1988; art. 6º, inciso XX da
Lei Complementar Federal nº 75/93, bem como pelo art. 53 da Res.
03/2019 do CSMPPE;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690, afirmou
que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria
correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020 (alterada pela Portaria POR PGJ nº
541/2021), de 12 de março de 2020, instituiu o Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2),
órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de Justiça, do qual
fazem parte todos os Centros de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça, bem como a Assessoria Técnica em Matéria Constitucional,
com vista a assegurar a atuação dos membros do Ministério Público de
Pernambuco através de ação coordenada, da aproximação com as
autoridades sanitárias locais, permitindo a identificação de eventuais
vulnerabilidades dos sistemas estaduais e municipais, para respostas
eficientes no combate aos riscos da pandemia e a contenção da sua
propagação, mediante a adoção de eventuais medidas que se fizerem
necessárias pela Procuradoria Geral de Justiça;
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o
Procurador-Geral de Justiça expediu diversas recomendações (54 até a
presente data), ora direcionadas aos membros do Ministério Público de
Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em especial
ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à
população em geral;

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02160.000.028/2022
Recife, 10 de fevereiro de 2022

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que dados epidemiológicos comprovam a diminuição
do número de casos graves e mortes de pessoas infectadas com a
COVID-19, fatores estes atribuídos, indiscutivelmente, ao avanço da
vacinação dos grupos prioritários e público em geral;
CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em vários
países;
CONSIDERANDO que inobstante os resultados decorrentes do avanço
da vacinação no estado, dados da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco ainda demonstram “bolsões” de não vacinados, seja para a
dose de reforço, seja para a primeira dose dos imunizantes
disponibilizados pelo Programa Nacional de Imunização – PNI;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
CONSIDERANDO que no dia 16 de dezembro de 2021, a ANVISA
aprovou a indicação da vacina Pfizer/Comirnaty para imunização contra
COVID-19 em crianças de 5 a 11 anos de idade;
CONSIDERANDO que no dia 20 de janeiro de 2022, a Diretoria
Colegiada da ANVISA aprovou, por unanimidade, o uso pediátrico
emergencial da CoronaVac, para a inclusão de nova faixa etária em
bula, concedida especificamente para o público compreendido entre 6 e
17 anos, crianças e adolescentes não imunocomprometidos;
CONSIDERANDO que, com base em ampla e sólida fundamentação,
concluiu-se que “assim como em outras faixas etárias, as crianças com
idade entre 5 e 11 anos em risco de desenvolver a forma grave da
COVID-19 devem ser consideradas como grupo prioritário para
vacinação”;
CONSIDERANDO que a SECOVID emitiu, em 05/01/2022, a Nota
Técnica nº 2 /2022- SECOVID/GAB/MS9, concluindo no item 9.1 pela
recomendação “de inclusão da vacina Comirnaty, de forma
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não-obrigatória, para esta faixa etária, naqueles que não possuam
contra-indicações, no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19”, estabelecendo faixas de prioridade,
exigindo-se dos pais ou responsáveis que manifestem a sua
concordância com a vacinação;
CONSIDERANDO que Resolução CIB/PE nº 5.656, de 11 de janeiro de
2022, recomendou “a vacinação contra a COVID19 para todas as
crianças de 5 a 11 anos, ressalvadas as que possuam contraindicações,
de acordo com o deferimento do pedido de ampliação de uso do
imunizante Comirnaty para esse público, cuja segurança e eficácia foi
atestada pela ANVISA, nos termos do art. 3º, inciso III, alínea “d”, da Lei
13.979, de 06 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO que a própria SECOVID, com base em dados do
IBGE, informou que há 20 milhões de crianças com idade entre 5 e 11
anos no Brasil (público alvo da vacinação), sendo notificados nessa
faixa etária no “E-SUS Notifica”, 565.913 casos e 286 óbitos por COVID-
19, até a data de 6 de dezembro de 2021, consistindo em um número de
casos não negligenciável;
CONSIDERANDO que já foram administradas milhões de doses desses
imunizantes nesse público-alvo, com esmagadora estatística de
segurança e eficácia, havendo relatos de eventos adversos na grande
maioria de forma leve, corroborando o custo benefício da sua utilização
nos infantes;
CONSIDERANDO que o processo de avaliação da ampliação do
público-alvo contou com o acompanhamento de grupo de especialistas
em pediatria e imunologia, além das contribuições de entidades
acreditadas, a exemplo da Associação Brasileira de Saúde Coletiva
(Abrasco), Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT),
Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), Sociedade Brasileira de
Imunologia (SBI) e Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP);
CONSIDERANDO que para controlar a disseminação de doenças
infectocontagiosas que podem ocasionar no indivíduo sequelas graves
ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma eficaz de
prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de indicação são
revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e levam em conta
características clínicas da doença, idade, ocorrência de surtos, além de
outros aspectos epidemiológicos;
CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;
CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;
CONSIDERANDO a necessidade de avanço da vacinação contra a
COVID-19, única forma eficaz, pelo menos até o presente momento, de
contenção da pandemia e retorno mais rápido e seguro da normalidade
da vida cotidiana;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 227,
caput, e a Lei nº 8.069/90, em seu art. 4º, caput, estabelecem, como
dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, dentre outros, os direitos
referentes à saúde e à educação;
CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o §1º do art. 14 do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê a obrigatoriedade da vacinação das crianças, nos
casos recomendados pelas autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO que incumbe aos pais os deveres de sustento,
guarda e educação dos filhos menores, nos termos do art. 22 do ECA;
CONSIDERANDO ser dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça
ou violação dos direitos da criança e do adolescente (art. 70, caput, do
ECA);
CONSIDERANDO que constitui infração administrativa, prevista no art.
249 do ECA, a conduta de descumprir, dolosa ou culposamente, os
deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda,
bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.770, de 18 de maio
de 20093, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da
caderneta de vacinação para fins de cadastro, matrícula e renovação da
matrícula dos alunos nos estabelecimentos de ensino público ou privado
no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a citada lei dispõe, em seu art. 1º, que a
apresentação da Carteira de Vacinação constitui requisito obrigatório
para o cadastro, a matrícula ou renovação desta nas instituições de
ensino públicas ou privadas, até a 9° (nona) série do ensino
fundamental, no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a não apresentação da Carteira de Vacinação
não impedirá o cadastro, a matrícula ou a renovação da matrícula da
criança, concedendo o prazo de 06 (seis) meses aos responsáveis
legais para regularizar a Carteira de Vacinação, bem como as vacinas
obrigatórias que estejam atrasadas e reapresentá-la perante a
instituição de ensino, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei Estadual nº
13.770 /2009;
CONSIDERANDO que o mesmo dispositivo legal prescreve, em seu §
2º, que “caso os responsáveis legais não apresentem a Carteira de
Vacinação ou não regularizem as vacinas obrigatórias no prazo de 06
meses, deverá a escola notificar os responsáveis legais para fazê-lo e,
se no prazo de 30 dias, a situação não for regularizada perante a
instituição de ensino, esta, obrigatoriamente, deverá comunicar o fato ao
Conselho Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual”;
CONSIDERANDO o teor da Instrução Normativa SEE Nº 007/20174, da
Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco (SEE),
que estabelece procedimentos e normas para a realização do Cadastro
Escolar e da Matrícula do(a) estudante, na Educação Básica da Rede
Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a mencionada normativa elenca, em seu art. 20,
inc. VII, elenca a cópia da carteira de vacinação para estudantes do
Ensino Fundamental como um dos documentos de apresentação
obrigatória para a efetivação da matrícula (Lei Estadual nº 13.770 de
18/05/2009);
CONSIDERANDO o conteúdo da Nota Técnica Conjunta GNDH-CNPG
nº 01 /2022, que, por meio das Comissões Permanentes da Defesa da
Saúde (COPEDS), da Infância e Juventude (COPEIJ) e da Educação
(COPEDUC), integrantes do Grupo Nacional de Direitos Humanos
(GNDH), abordou diversas questões envolvendo a vacinação das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da infância e juventude o ajuizamento de ações e a
expedição de recomendações visando  zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:
RESOLVE:
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I – RECOMENDAR ao Chefe do Poder Executivo Municipal, à Secretária
de Saúde, ao Secretário de Educação, ao Secretário de Assistência
Social e ao Conselho Tutelar de Abreu e Lima que:
1) Garantam às crianças na faixa etária dos 5 aos 11 anos o direito à
imunização contra a COVID-19, respeitada a ordem de prioridade
estabelecida pelas autoridades sanitárias, conforme autorização
expedida pela ANVISA quanto ao uso dos imunizantes Pfizer/Comirnaty
e CoronaVac, além das expressas recomendações das autoridades
sanitárias federal e estadual, nos termos do disposto no artigo 14, § 1°,
do Estatuto da Criança e do Adolescente;
2) Adotem medidas que visem à completa imunização desse público-
alvo, uma vez que os diversos atos normativos emanados das
autoridades sanitárias conjugados com dispositivos legais em vigor,
indicam que a vacina contra a COVID-19 para essa faixa etária é
obrigatória em todo o território nacional, observados ainda os contornos
das decisões do STF na ADI 6.578/DF, RE n. 1.267.879/SP e do Tema
1103 da referida corte constitucional, que estabeleceu a tese de que “é
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que,
registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no
Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da
União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso
médico científico, não se caracterizando em tais casos, violação à
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou
responsáveis, nem tampouco ao poder familiar”;
3) Adotem providências no sentido de garantir que o público-alvo seja
imunizado com as vacinas indicadas para a faixa etária elegida, ou seja,
de 5 anos somente com o imunizante da Pfizer/Comirnaty, e, de 6 a 11
anos com os imunizantes da Pfizer/Comirnaty e da CoronaVac (desde
que não imunocomprometidos nesta última hipótese), evitando assim
erros vacinais e reações adversas desconhecidas dos fabricantes e
autoridades sanitárias;
4) Realizem ampla divulgação da importância da imunização contra a
COVID-19, nesse público-alvo, com a veiculação de conteúdo destinado
a esclarecer sobre o tema e convocar a população para a vacinação nas
unidades de saúde local, especialmente nas escolas, que deverão ser
utilizadas como centros avançados/itinerantes de vacinação;
5) Oficiem os estabelecimentos de ensino públicos e privados
localizados nas respectivas circunscrições ministeriais, a fim de que:
a) Sem prejuízo da apresentação da Caderneta de Vacinação, também
solicitem o comprovante de vacinação da COVID-19, para fins de
cadastro, matrícula e renovação da matrícula dos alunos;
b) Cientifiquem as instituições de ensino para que, em caso de
descumprimento, expeçam notificação aos responsáveis legais para
fazê-lo, fazendo concomitantemente a comunicação do fato ao Conselho
Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual, para adoção das
providências cabíveis, não sendo a ausência de apresentação da
caderneta de vacinação e do comprovante da vacinação da COVID-19
impedimento à matrícula ou à frequência escolar;
6) Oficiem ao Conselho Tutelar de Abreu e Lima, a fim de que:
a) ao receberem uma denúncia, notificação ou representação contra os
pais ou responsáveis relativas à não oferta das vacinas de caráter
obrigatório, os notifiquem para comparecimento à sede do Conselho
Tutelar, aconselhando-os sobre a importância da vacinação, aplicando,
no que couber, as medidas previstas no art. 129, I a VII, do ECA;
b) estabeleçam, após atendimento, um prazo máximo de 15 (quinze)
dias, para encaminhamento ao local de vacinação, salvo quando haja
justificativa de natureza  médica plausível para concessão de prazo
maior;
c) ultrapassado o prazo fixado na alínea imediatamente anterior sem
que seja efetivada a vacinação, encaminhem os casos, uma vez
restando configurada a  negligência por parte dos pais e/ou
responsáveis ou a violação de direitos por parte do Poder Público, ao
Órgão Ministerial para adoção das medidas legais

cabíveis;
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Sr. Prefeito, Secretária de Saúde, Secretário de Educação,
Secretário de Assistência Social e ao Conselho Tutelar de Abreu e Lima
para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
d) Aos CAOP’s da Saúde, Educação e Infância e Juventude, para
conhecimento e registro;
e) Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
f) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal para ciência
do teor da presente recomendação;
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar às 3ª e 4ª Promotorias de Justiça de Abreu e Lima,
a t ravés  de  ambos  e -ma i l s  p jppsabreu@mppe .  mp .b r  e
pjijabreu@mppe.mp.br as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento
Abreu e Lima, 10 de fevereiro de 2022.
Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte,
3ª Promotora de Justiça de Abreu e Lima e
4ª Promotora de Justiça de Abreu e Lima (em substituição)

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021
O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio público;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93,
expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses,
direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; e promover a ação de
improbidade administrativa nos termos do

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02160.000.176/2020
Recife, 11 de junho de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



18Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 14 de fevereiro de 2022

art. 17 da Lei n. 8429/92;
CONSIDERANDO que o art. 74 da CF prevê que os Poderes
Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada,
sistema de controle interno com a finalidade de comprovar a legalidade
e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;
CONSIDERANDO o disposto no art. 43 da Lei n.º 4.320/64 que prevê
que a liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido
pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do
respectivo crédito, ou mesmo para a quantificação de eventuais horas
extraordinárias laboradas;
CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a edição
do Decreto nº 46.855/18 que dispõe sobre a política de governança da
administração pública Estadual direta, autárquica e fundacional, sendo
diretrizes da governança pública a adoção de soluções tempestivas e
inovadoras para lidar com a limitação de recursos, a promoção da
modernização da gestão pública, a implementação de controles internos
fundamentados na gestão de risco, que privilegiará ações estratégicas
de prevenção a processos sancionadores;
CONSIDERANDO as inúmeras representações chegadas ao Ministério
Público envolvendo a assiduidade de servidores públicos no Município
de Abreu e Lima;
CONSIDERANDO as representações recepcionadas pela Promotoria de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Abreu e Lima, dando conta
da existência de funcionários fantasmas no âmbito do Município de
Abreu e Lima, explicitando a ausência de controle efetivo dos servidores
públicos;
CONSIDERANDO que o controle e registro de ponto realizado por
chefia ou por servidores, notadamente manuais, não propiciam a
verificação precisa e confiável pelos órgãos de controle interno e externo
do cumprimento das atividades dos servidores públicos;
CONSIDERANDO que cabe ao gestor público a adoção das medidas
normativas e administrativas visando a instituição e implantação de
sistema de controle que evidenciem com a segurança necessária o
desempenho das atividades pelos servidores públicos, de modo a
garantir a boa administração e a correta aplicação dos recursos
públicos, em consonância com os princípios elencados no artigo 37 da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o controle da jornada de trabalho dos servidores
públicos se faz necessário como imperativo para análise do respeito aos
princípios constitucionais referidos anteriormente, notadamente os da
impessoalidade, da eficiência e da moralidade;
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência foi incluído na
Constituição Federal visando otimizar o desperdício de gastos públicos e
diante da necessidade de se evitar que um servidor por setor fique
responsável pelo controle dos dados incluídos diariamente, assim como
pela maior fidedignidade do sistema eletrônico;
CONSIDERANDO que a implantação de controle de jornada de trabalho
por meio eletrônico possibilita o registro dos horários de entrada e saída
dos servidores, sem necessidade de outro controle diário por parte do
responsável pela fiscalização de tais escalas;
CONSIDERANDO que apenas o controle rigoroso de frequência
possibilitará a implantação de banco de horas e o desconto financeiro
por faltas não justificadas;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade propugna que não
deve haver tratamento diferenciado entre servidores titulares de cargos
efetivos, empregados públicos ou comissionados ou contratados por
tempo determinado;
CONSIDERANDO que a assiduidade e pontualidade do servidor público
são fatores essenciais para que o trabalho seja bem prestado à
população, com reflexos na eficiência do serviço público, sendo a
concepção de administração pública gerencial o motor para a inclusão
do princípio da eficiência no texto constitucional;
CONSIDERANDO que a discricionariedade administrativa

encontra limites nos princípios administrativos, impondo ao gestor
público a adoção da solução mais adequada à satisfação do interesse
coletivo e proteção do patrimônio público;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Prefeito de Abreu e Lima e ao Presidente da
Câmara de Vereadores de Abreu e Lima que:
1. no prazo de 120 (cento e vinte) dias, adotem providências no sentido
de promover o controle de entrada e saída dos servidores por meio de
sistema eletrônico por biometria, por íris ou por reconhecimento facial;
2. no prazo de 10 (dez) dias, informem o acatamento da presente
recomendação;
3. no prazo de 30 (trinta) dias, apresentem cronograma para a execução
das medidas administrativas necessárias ao cumprimento da
recomendação;
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Exmo. Presidente da Câmara de
Vereadores de Abreu e Lima, para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; c)
Ao CAOP Patrimônio Público, para conhecimento e registro;
d) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
Abreu e Lima, 11 de junho de 2021.
Fabiana Kiuska Seabra dos Santos,
4ª Promotora de Justiça de Abreu e Lima

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Trindade/PE, representada por seu Promotor de Justiça
infrassignatário, afirmando suas atribuições constitucionais e legais na
defesa e promoção da educação conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988); art. 27,
parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993; na Resolução RES-
CSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;
bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e observados os
limites de suas atribuições,
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º da
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos artigos 1º e 3º de sua Constituição, sobretudo os
da dignidade do ser humano e da construção de uma sociedade livre,
justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação;
CONSIDERANDO que, segundo as disposições do art. 205 da
Constituição Federal, a educação é direito de todos e dever do Estado e
da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
 CONSIDERANDO que o art. 206 da Constituição Federal enumera
como princípios orientadores da ação administrativa dos entes
federados no sentido da concretização do direito à educação, dentre
outros: a igualdade de condições para o acesso e permanência na
escola (inciso I) e a garantia do padrão de qualidade (inciso VII);
 CONSIDERANDO que, a teor do art. 3º, I, da Lei nº 9.394/1996 – Lei de
Diretrizes e Bases da Educação –, a oferta do ensino será regida, dentre
outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola;
 CONSIDERANDO que a LDB determina, nos seus artigos 24, I, e 31, II,
que a carga horária mínima anual para a educação infantil e para os
ensinos fundamental e médio será de 800 (oitocentas) horas,
distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de efetivo
trabalho educacional e escolar e que tais requisitos são, em regra,
cumulativos e correspondem a um direito dos alunos, na medida em que
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contribuem para a garantia do “padrão mínimo de qualidade” previsto no
inciso VII do art. 206 da CF/88;
 CONSIDERANDO o Enunciado nº 01 da Comissão Permanente de
Educação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (COPEDUC/GNDH),
aprovado em 14/10/2020 pelo Colégio Nacional de Procuradores-Gerais
de Justiça (CNPG), nos seguintes termos: “ao Ministério Público
compete a fiscalização da retomada das aulas presenciais considerando
os critérios sanitários aprovados pelo poder público, submetendo-os, na
hipótese de insuficiência, às providências legais. Definidos os protocolos
sanitários e pedagógicos próprios para a política educacional, a
retomada das aulas presenciais, embora regrada, gradual, híbrida e
progressiva, faz-se imprescindível porquanto relacionada à garantia de
direito humano fundamental”;
CONSIDERANDO o provável e significativo aumento das taxas de
abandono e evasão escolar após a reabertura das escolas, gerado pelo
desinteresse ou desvinculação eventualmente provocados durante a
suspensão das aulas presenciais, o que deverá ser objeto de especial
atenção pela rede pública, através de fluxos efetivos de busca ativa e
outras medidas;
CONSIDERANDO que em artigo a UNESCO, afirma que “Perdas na
aprendizagem pelo fechamento de escolas devido à pandemia pode
empobrecer uma geração inteira” e que “… Reabrir escolas deve
permanecer no topo das prioridades mundiais urgentes para conter e
reverter as perdas de aprendizagem.”
CONSIDERANDO que o Parecer CNE/CP n.º 02/22, estabeleceu, em
seu art. 2º, que: “Art. 2º A volta às aulas presenciais deve ser imediata
nos diferentes níveis, etapas, anos/séries e modalidades, após decisão
das autoridades competentes, observando os protocolos produzidos
pelas autoridades sanitárias locais e pelos órgãos dos respectivos
sistemas de ensino.”
CONSIDERANDO, ainda, que o Conselho Nacional de Educação
publicou esclarecimento onde considerou “a necessidade premente de
retorno à presencialidade das atividades de aprendizado em todos os
níveis, etapas ou modalidades de ensino, bem como a permanente
obrigação dos sistemas de ensino Federal, Estaduais, Municipais e do
Distrito Federal e das redes e instituições abrangentes em todos os
níveis educacionais, públicos ou particulares, de zelarem pela
segurança e manutenção da saúde da comunidade escolar e do
conjunto da sociedade inclusiva.”
CONSIDERANDO que, com base nesses indicadores sanitários e
epidemiológicos,  as escolas privadas retornaram com as aulas
presenciais no presente ano letivo;
 CONSIDERANDO que o município de Trindade, não apresentou
justificativa para o adiamento/suspensão do início do ano letivo da sua
rede e da rede estadual, bem como, não apresentou motivação para que
os estabelecimentos comerciais, eventos sociais e culturais e as escolas
privadas sob sua fiscalização, não tenham tido qualquer restrição para o
funcionamento;
CONSIDERANDO que as responsabilidades pela omissão injustificada
em fornecer um serviço educacional de qualidade - o que pressupõe o
ato presencial, não sendo autorizado um regime remoto como regra
geral e continuada – será do Prefeito Municipal e Secretário(a) Municipal
de Educação, nos termos do art. 208, §2º da CF;
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, visando a
necessidade de garantir o acesso pleno à Educação, bem como
minimizar os prejuízos pedagógicos aos alunos das redes municipais e
estaduais de ensino, dentro do limite territorial de atuação deste Órgão
Ministerial assentado na Resolução RES-CPJ nº 003/2019,
RECOMENDAR à Exma Prefeita do município de Trindade/PE e à Exma
Secretária de Educação, a adoção das seguintes providências ou ações:
 -   A p r e s e n t e m ,  e m  c a s o  d e  a d o ç ã o  d e  c r i t é r i o s
sanitários/epidemiológicos diversos daqueles adotados pelo Estado para
a retomada das atividades escolares presencial, justificativas técnicas
fundadas em estudos oficiais capazes de demonstrar especificidades
locais aptas a legitimar o impedimento do retorno das aulas presenciais;
Lembrado que via ofício o Ministério Público solicitou tais informações e
até o

momento não foram encaminhadas.
- Apresentem, justificativas técnicas fundadas em estudos oficiais
capazes de demonstrar especificidades locais aptas a legitimar o
funcionamento das demais atividades socioeconômicas no município;
 -  Disponibilizem, material de higienização adequado à rede pública de
ensino, tais como lavatórios em funcionamento e em quantidade
suficiente, sabão líquido, gel alcoólico 70%, saboneteira (para o gel e
para o sabão líquido), toalhas de papel, bem como máscaras e outros
EPI’s previstos como uso obrigatório determinado pela legislação
vigente e recomendações das autoridades sanitárias nacionais;
  -  Promovam, conforme seja necessário, a recomposição do quadro de
professores da educação básica e demais profissionais de educação;
-  Promovam a realização sistemática de procedimento avaliativo
diagnóstico, objetivando organizar programas de recuperação e
reensino, cumprindo de modo contínuo os objetivos de aprendizagem
que considere as habilidades e as competências necessárias a serem
desenvolvidas pelos estudantes ao longo do período.
1.6 – Caso o Município não possua dados técnicos e sanitários que
justifiquem a suspensão das aulas nas redes públicas estaduais e
municipais assim como não possua justificativas técnicas fundadas em
estudos oficiais capazes de demonstrar especificidades locais aptas a
legitimar o funcionamento das demais atividades socioeconômicas no
município, RECOMENDA O MINISTÉRIO PÚBLICO A IMEDIATA
SUSPENSÃO DO DECRETO nº 005/2022/GP, QUE SUSPENDEU O
RETORNO DA AULAS PRESENCIAIS NAS ESCOLAS DAS REDES
PÚBLICAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS, E O RETORNO IMEDIATO, A
PARTIR DO DIA 14/02/2021, DAS AULAS DOS ENSINOS PÚBLICOS
ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
 DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:
1) Registre-se a presente Recomendação no sistema SIM;
2) Expeça-se ofício à Exma Prefeita do município de Trindade/PE e ao à
Exma Secretária de Educação, dando-lhe conhecimento desta
Recomendação, inclusive para que possa informar aos Secretários
Municipais e demais órgãos municipais que entender pertinente,
encaminhando-lhes cópia da presente, para que, no prazo de 02 (dois)
dias, informe a esta Promotoria de Justiça se acata as recomendações
aqui contidas;
3) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;
4) Remeta-se cópia desta Recomendação para a Gerência Regional de
Educação, para todos os vereadores e para os órgãos de imprensa.
 5) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

 Publique-se.
 Trindade/PE, 11 de fevereiro de 2022.

                                                     Guilherme Goulart Soares
                                                       Promotor de Justiça
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incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos
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IV, alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de
1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual
nº 12, de 1994, alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21, de
1998; art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da
Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, modificada pela
Resolução nº 189, de 18 de junho de 2018, e:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República, dentre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que dados epidemiológicos comprovam a diminuição
do número de casos graves e mortes de pessoas infectadas com a
COVID-19, fatores estes atribuídos, indiscutivelmente, ao avanço da
vacinação dos grupos prioritários e público em geral;
CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em vários
países;
CONSIDERANDO que inobstante os resultados decorrentes do avanço
da vacinação no estado, dados da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco ainda demonstram “bolsões” de não vacinados, seja para a
dose de reforço, seja para a primeira dose dos imunizantes
disponibilizados pelo Programa Nacional de Imunização – PNI;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina

a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde diretamente pelo
Poder Público;
CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva,
com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e
controle das doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
CONSIDERANDO que no dia 16 de dezembro de 2021, a ANVISA
aprovou a indicação da vacina Pfizer/Comirnaty para imunização contra
COVID 19 em crianças de 5 a 11 anos de idade;
CONSIDERANDO que no dia 20 de janeiro de 2022, a Diretoria
Colegiada da ANVISA aprovou, por unanimidade, o uso pediátrico
emergencial da CoronaVac, para a inclusão de nova faixa etária em
bula, concedida especificamente para o público compreendido entre 6 e
17 anos, crianças e adolescentes não imunocomprometidos;
CONSIDERANDO que, com base em ampla e sólida fundamentação,
concluiu-se que “assim como em outras faixas etárias, as crianças com
idade entre 5 e 11 anos em risco de desenvolver a forma grave da
COVID-19 devem ser consideradas como grupo prioritário para
vacinação”;
CONSIDERANDO que a SECOVID emitiu, em 05/01/2022, a Nota
Técnica nº 2/2022-SECOVID/GAB/MS9, concluindo no item 9.1 pela
recomendação “de inclusão da vacina Comirnaty, de forma não-
obrigatória, para esta faixa etária, naqueles que não possuam contra-
indicações, no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação
contra a Covid-19”, estabelecendo faixas de prioridade, exigindo-se dos
pais ou responsáveis que manifestem a sua concordância com a
vacinação;
CONSIDERANDO que Resolução CIB/PE nº 5.656, de 11 de janeiro de
2022, recomendou “a vacinação contra a COVID19 para todas as
crianças de 5 a 11 anos, ressalvadas as que possuam contraindicações,
de acordo com o deferimento do pedido de ampliação de uso do
imunizante Comirnaty para esse público, cuja segurança e eficácia foi
atestada pela ANVISA, nos termos do art. 3º, inciso III, alínea “d”, da Lei
13.979, de 06 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO que a própria SECOVID, com base em dados do
IBGE, informou que há 20 milhões de crianças com idade entre 5 e 11
anos no Brasil (público-alvo da vacinação), sendo notificados nessa
faixa etária no “E SUS Notifica”, 565.913 casos e 286 óbitos por COVID-
19, até a data de 6 de dezembro de 2021, consistindo em um número de
casos não negligenciável;
CONSIDERANDO que já foram administradas milhões de doses desses
imunizantes nesse público-alvo, com esmagadora estatística de
segurança e eficácia, havendo relatos de eventos adversos na grande
maioria de forma leve, corroborando o custo-benefício da sua utilização
nos infantes;
CONSIDERANDO que o processo de avaliação da ampliação do
público-alvo contou com o acompanhamento de grupo de especialistas
em pediatria e imunologia, além das contribuições de entidades
acreditadas, a exemplo da Associação Brasileira de Saúde Coletiva
(Abrasco), Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT),
Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), Sociedade Brasileira de
Imunologia (SBI) e Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP);
CONSIDERANDO que para controlar a disseminação de doenças
infectocontagiosas que podem ocasionar no indivíduo sequelas
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graves ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma
eficaz de prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de
indicação são revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e
levam em conta características clínicas da doença, idade, ocorrência de
surtos, além de outros aspectos epidemiológicos;
CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção
da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;
CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;
CONSIDERANDO a necessidade de avanço da vacinação contra a
COVID-19, única forma eficaz, pelo menos até o presente momento, de
contenção da pandemia e retorno mais rápido e seguro da normalidade
da vida cotidiana;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 227,
caput, e a Lei nº 8.069/90, em seu art. 4º, caput, estabelecem, como
dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao
adolescente,
com absoluta prioridade, dentre outros, os direitos referentes à saúde e
à educação;
CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que o do §1º do art 14 do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê a obrigatoriedade da vacinação das crianças, nos
casos recomendados pelas autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO que incumbe aos pais os deveres de sustento,
guarda e educação dos filhos menores, nos termos do art. 22 do ECA;
CONSIDERANDO ser dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça
ou violação dos direitos da criança e do adolescente (art. 70, caput, do
ECA);
CONSIDERANDO que constitui infração administrativa, prevista no art.
249 do ECA, a conduta de descumprir, dolosa ou culposamente, os
deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda,
bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.770, de 18 de maio
de 20092, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da
caderneta de vacinação para fins de cadastro, matrícula e renovação da
matrícula dos alunos nos estabelecimentos de ensino público ou privado
no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a citada lei dispõe, em seu art. 1º, que a
apresentação da Carteira de Vacinação constitui requisito obrigatório
para o cadastro, a matrícula ou renovação desta nas instituições de
ensino públicas ou privadas, até a 9° (nona) série do ensino
fundamental, no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a não apresentação da Carteira de Vacinação
não impedirá o cadastro, a matrícula ou a renovação da matrícula da
criança, concedendo o prazo de 06 (seis) meses aos responsáveis
legais para regularizar a Carteira de Vacinação, bem como as vacinas
obrigatórias que estejam atrasadas e reapresentá-la perante a
instituição de ensino, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei Estadual nº
13.770/2009;
CONSIDERANDO que o mesmo dispositivo legal prescreve, em seu §
2º, que “caso os responsáveis legais não apresentem a

Carteira de Vacinação ou não regularizem as vacinas obrigatórias no
prazo de 06 meses, deverá a escola notificar os responsáveis legais
para fazê-lo e, se no prazo de 30 dias, a situação não for regularizada
perante a instituição de ensino, esta, obrigatoriamente, deverá
comunicar o fato ao Conselho Tutelar e/ou ao Ministério Público
Estadual”;
CONSIDERANDO o teor da Instrução Normativa SEE Nº 007/20173, da
Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco (SEE),
que estabelece procedimentos e normas para a realização do Cadastro
Escolar e da Matrícula do(a) estudante, na Educação Básica da Rede
Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a mencionada normativa elenca, em seu art. 20,
inc. VII, elenca a cópia da carteira de vacinação para estudantes do
Ensino Fundamental como um dos documentos de apresentação
obrigatória para a efetivação da matrícula (Lei Estadual nº 13.770 de
18/05/2009);
CONSIDERANDO o conteúdo da Nota Técnica Conjunta GNDH CNPG
nº 01/2022, que, por meio das Comissões Permanentes da Defesa da
Saúde (COPEDS), da Infância e Juventude (COPEIJ) e da Educação
(COPEDUC), integrantes do Grupo Nacional de Direitos Humanos
(GNDH), abordou diversas questões envolvendo a vacinação das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID 19;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO que, nos últimos dias, os dados epidemiológicos
demonstram um galopante aumento do número de casos de indivíduos
com síndrome respiratória aguda grave (SRAG), muitos deles
relacionados à epidemia provocada pela nova variante do vírus da
influenza (H3N2);
CONSIDERANDO que a circulação comunitária no estado da “ômicron”,
nova variante do SARS-CoV-2, tem provocado um aumento do número
de casos da COVID-19;
CONSIDERANDO que além dos casos de infecção por um dos vírus
prevalentes, ainda estão sendo registrados casos de pessoas infectadas
por ambos os vírus, situação esta denominada de “flurona”, ou seja,
quando o indivíduo é portador simultaneamente dos vírus da influenza e
do novo coronavírus;
CONSIDERANDO que tal cenário tem preocupado as autoridades
sanitárias, visto que o adoecimento de várias pessoas ao mesmo tempo,
inclusive com necessidade de suporte ventilatório avançado em
unidades de terapia intensiva, faz com que o sistema de saúde seja
colocado sob pressão;
CONSIDERANDO que dados divulgados pelos meios de comunicação
informam a existência de fila de espera de leitos de UTI, situação esta
verificada nos piores momentos da pandemia da COVID-19;
CONSIDERANDO que dentre vários motivos que podem ser elencados
como causadores desse recrudescimento, destacam-se o relaxamento
das medidas de distanciamento social, de proteção individual, da higiene
sanitária, além da existência de bolsões de não vacinados, dentre
outras;
CONSIDERANDO que o SUS é um sistema interfederativo, com
responsabilidades partilhadas, na qual todas as regiões de saúde devem
garantir o máximo de resolutividade para o atendimento das
necessidades geradas pela pandemia;
CONSIDERANDO que além do Plano de Contingência Estadual, há os
planos de contingência municipais, onde estão previstas medidas para o
enfrentamento de uma pandemia, dentre as quais a utilização de todos
os serviços de saúde disponíveis no território, tanto de baixa, média,
como também de alta complexidade;
CONSIDERANDO que o momento epidemiológico vigente requer a
tomada de medidas mais restritivas, a exemplo da ampliação
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da oferta de leitos de terapia intensiva e enfermaria, para o atendimento
dos casos de SG, SRAG e da infecção humana pela influenza e pelo
SarS-CoV-2, visto que muitos pacientes diagnosticados com citadas
viroses, podem ser atendidos por unidades de saúde de menor
complexidade, fluxo este que garante vaga nos leitos de referência e
UTI, reservados para atendimento dos casos mais graves;
CONSIDERANDO que o CONASEMS – Conselho Nacional de
Secretarias Municipais de Saúde – já se pronunciou recomendando aos
municípios um “conjunto de medidas que devem ser tomadas na
perspectiva, tanto da contenção da epidemia, como da reorganização e
ajuste da assistência para esse momento crítico que atravessamos”,
sugerindo “que essas medidas componham um “Plano Municipal para o
Enfrentamento da Epidemia de Coronavírus”4;
CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de
616.691 vidas foram ceifadas somente no Brasil5, especialmente por
não se contar, até o presente momento, com alternativa terapêutica
cientificamente comprovada e disponível para tratar eficientemente a
doença causada pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que a situação da pandemia da COVID-19 no estado
de Pernambuco conta até a presente data com um total de 643.307
casos confirmados e 20.310 óbitos6;
CONSIDERANDO que apesar de não se contar com uma alternativa
terapêutica cientificamente comprovada para tratar as complicações
causadas pelo Sars-CoV-2, conta-se com a existência de várias vacinas
aprovadas por órgãos reguladores sanitários de diversos países,
inclusive do Brasil (ANVISA);
CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço dos casos graves da COVID-19
em vários países;
CONSIDERANDO que apesar de até o presente momento ainda não ter
sido concluída a vacinação de 100% da população maior de dezoito
anos com, pelo menos, a primeira dose da vacina contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que a melhora dos indicadores epidemiológicos
justificou o fechamento de vários leitos de enfermaria e terapia intensiva,
assim como a retomada da maioria das atividades sociais, a exemplo
dos eventos festivos, fazendo com que a população relaxasse no uso
das máscaras e no distanciamento social recomendado;
CONSIDERANDO que esse comportamento social, segundo
especialistas, tem constituído um fator crucial na propagação dos vírus,
pelo que se mostra necessário retomar algumas medidas restritivas
adotadas no passado, visando o controle da infecção, a prevenção de
óbitos e o distensionamento do sistema de saúde, novamente
pressionado em razão do crescimento exponencial dos casos;
CONSIDERANDO que esse pensamento foi externado por alguns
Prefeitos na reunião promovida pela Associação Municipalista de
Pernambuco (AMUPE) com o Governador e várias secretarias de
estado, inclusive com a participação do Ministério Público de
Pernambuco,  evento  es te  ocor r ido  no  d ia  06 .01 .22  por
v ideoconferênc ia7 ;
CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública, verificando-se a necessidade de ampliação da rede
assistencial à saúde pernambucana no enfrentamento da COVID-19 e
Influenza (H3N2), avanço na vacinação, reforço na fiscalização das
medidas não farmacológicas para prevenção de doenças
infectocontagiosas, tais como distanciamento social, uso correto de
máscaras (obrigatório em todo o estado)8 e higiene sanitária;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência administrativa impõe a
obrigação legal do agente público agir com eficácia real e concreta para
a consecução dos interesses da coletividade, notadamente em situação
de Estado de Calamidade Pública;
CONSIDERANDO que, na consecução do retromencionado princípio,
constitui dever jurídico dos gestores empregar a medida (legal, ética,
impessoal e transparente) mais razoável e proporcional para obter o
resultado de interesse público expresso ou implícito na lei a ele
aplicável, conforme bem pontuado por Marino Pazzaglini Filho (in Lei de
Improbidade Administrativa comentada, Atlas, Sexta Edição);
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2022, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde, a adoção de providências para que
sejam reforçadas as ações de enfrentamento às doenças virais pelos
municípios, face novo cenário epidemiológico decorrente do
recrudescimento da pandemia da COVID-19 e do surto de influenza
(H3N2);
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 02/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja observada a
obrigatoriedade da imunização das crianças de 5 a 11 anos contra a
COVID-19, face a autorização da ANVISA e recomendação das
autoridades sanitárias, assim como as consequências advindas com a
negativa dos pais e/ou responsáveis;
RESOLVE:
I – RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos e aos
Secretários de Saúde, de Educação e de Ação Social dos Municípios de
Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaracy, Ingazeira, Itapetim,
Quixaba, Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira e
Tuparetama, no âmbito de suas respectivas atribuições, o seguinte:
1. Quanto à ampliação da rede assistencial local:
1.1. A retomada da execução do Plano de Contingência Municipal, no
que pertine, notadamente, à adoção de providências voltadas à atenção
integral das pessoas diagnosticadas com a COVID-19 e INFLUENZA,
que necessitem de acolhimento em unidades de saúde de baixa, média
e alta complexidade, de âmbito local ou regional, reativando o
funcionamento dos leitos de retaguarda, enfermarias, abrigos
temporários, espaços de proteção social, hospitais de campanha, leitos
de assistência crítica, enfim, ampliando a capacidade de atendimento
hospitalar na sua rede de serviços próprios ou contratados pelo SUS,
nos critérios definidos pela Gerência de Saúde (GERES) respectiva;
1.2. A manutenção em pleno funcionamento da rede de atenção
primária, as unidades de pronto atendimento, policlínicas e hospitais de
pequeno porte com atendimento 24 horas;
1.3. Procedam, quando necessário, com o internamento dos casos de
síndrome gripal, priorizando pacientes com maior condição de
vulnerabilidade, bem como realizando o primeiro atendimento da
Síndrome Respiratória Aguda Grave, com contato subsequente com a
central de leitos do Estado.
2. Quanto à vacinação:
2.1. Promovam ampla divulgação por todos os meios disponíveis da
importância da vacinação contra a COVID-19 e doenças
imunopreveníveis de âmbito estadual/nacional, realizando a busca ativa
de indivíduos ainda não completamente imunizados, notadamente os
mais vulneráveis;
2.2. Sejam reforçadas/mobilizadas as equipes responsáveis pela
vacinação nos postos/salas de vacinação, no período das campanhas
de vacinação de âmbito estadual/nacional, a serem realizadas no
município, com a ampliação dos horários de
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atendimento para atendimento da população;
2.3. Analisem a possibilidade de o Município instituir a obrigatoriedade
da comprovação de vacinação contra a COVID-19 para o exercício de
determinadas atividades, observadas as orientações médicas, a
exemplo do que vem ocorrendo em diversas unidades federativas e nos
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo do Estado de Pernambuco 9.
3. Quanto à fiscalização das medidas não farmacológicas para
prevenção de doenças infectocontagiosas:
3.1. Reforcem, no âmbito municipal, as fiscalizações quanto à adoção
das medidas não farmacológicas, a exemplo do uso de máscaras,
distanciamento social, cumprimento de protocolos setoriais, dentre
outras medidas que visem a contenção da disseminação das doenças
infectocontagiosas;
4. Quanto ao retorno das aulas presenciais:
4.1. Promovam criteriosa avaliação técnica acerca do momento indicado
ao reinício das aulas presenciais, considerando-se, dentre outros
aspectos, a infraestrutura física das escolas municipais, o progresso da
vacinação no Município na faixa etária dos 5 aos 11 anos, e a
capacidade de acolhimento e tratamento de crianças e adolescentes
infectados com a Covid 19 pela rede pública de saúde;
4.2. Adotem as medidas cabíveis para garantir que o retorno às aulas
presenciais seja o mais seguro possível, promovendo-se estratégias
tecnicamente adequadas para garantia do direito fundamental à
educação sem ofensa ao direito fundamental à saúde;
4.3. Assegurem às crianças e adolescentes não vacinados e/ou
infectados com a Covid-19 e que, por isso, estejam afastados das aulas
presenciais, o acesso à educação, mediante adoção de métodos e
estratégias cientificamente válidas e eficazes de aprendizado a serem
propiciados, temporariamente, em seus respectivos domicílios, se
necessário e adequado, por via remota;
4.4. Caso seja adotado, temporariamente, o formato remoto para o
retorno às aulas, promovam as medidas necessárias para incluir os
alunos de baixa renda que, devido à condição socioeconômica de seu
núcleo familiar, não dispõem de meios para acessar a Internet e
acompanhar as aulas e atividades curriculares.
5. Quanto às medidas restritivas de enfrentamento à Pandemia:
5.1. Avaliem tecnicamente e de acordo com as características e
contextos locais os processos de funcionamento e restrições de
atividades no âmbito municipal, principalmente em relação aos eventos
festivos, bares, restaurantes e similares, aos esportes coletivos
amadores e vaquejadas, com a redução e/ou proibição, caso se entenda
necessário, considerando que a quantidade de pessoas autorizada pelo
Decreto Estadual ainda se constitui em situação de risco em face do
grande número de casos e mortes com a variante Ômicron;
5.2. Avaliem tecnicamente e de acordo com as características e
contextos locais os processos de funcionamento e restrições de
atividades no âmbito municipal em geral, adotando as medidas
necessárias para otimizar a fiscalização, em especial de bancos,
estabelecimentos comerciais de maior fluxo de pessoas e o transporte
coletivo;
5.3. Adotem medidas eficazes de combate à disseminação da Covid-19
no período carnavalesco, inclusive a proibição, se necessário, de acordo
com critérios técnico-científicos.
II – RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos e aos
Secretários de Saúde, de Educação e de Ação Social, assim como aos
Conselhos Tutelares dos Municípios de Afogados da Ingazeira, Brejinho,
Carnaíba, Iguaracy, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Terezinha, São
José do Egito, Solidão, Tabira e Tuparetama, no âmbito de suas
respectivas atribuições, o seguinte:
1. A adoção das providências necessárias para garantir às crianças na
faixa etária dos 5 aos 11 anos o direito à imunização contra a COVID-
19, respeitada a ordem de prioridade estabelecida pelas autoridades
sanitárias, conforme autorização expedida pela ANVISA quanto ao uso
dos imunizantes Pfizer/Comirnaty e CoronaVac, além das expressas
recomendações das autoridades sanitárias federal e estadual,

nos termos do disposto no artigo 14, § 1°, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
2. Promovam, no âmbito de suas respectivas atribuições, as medidas
que visem à completa imunização desse público-alvo, uma vez que os
diversos atos normativos emanados das autoridades sanitárias,
conjugados com dispositivos legais em vigor, indicam que a vacina
contra a COVID-19 para essa faixa etária é obrigatória em todo o
território nacional, observados ainda os contornos das decisões do STF
na ADI 6.578/DF, RE n. 1.267.879/SP e do Tema 1103 da referida corte
constitucional, que estabeleceu a tese de que “é constitucional a
obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em
órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no Programa
Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória
determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da União,
Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico
científico, não se caracterizando em tais casos, violação à liberdade de
consciência e de convicção filosófica dos pais ou responsáveis, nem
tampouco ao poder familiar”;
3. Sejam adotadas providências no sentido de garantir ao público alvo
imunização contra a COVID-19 com as vacinas indicadas para a faixa
etária eleita, ou seja, de 5 anos somente com o imunizante da
Pfizer/Comirnaty, e, de 6 a 11 anos com os imunizantes da
P f i z e r / C o m i r n a t y  o u  d a  C o r o n a V a c  ( d e s d e  q u e  n ã o
imunocomprometidos nesta última hipótese), evitando assim erros
vacinais e reações adversas desconhecidas dos fabricantes e das
autoridades sanitárias;
4. A realização de ampla divulgação da importância da imunização
contra a COVID-19 nesse público-alvo, com a veiculação de conteúdo
destinado a convocar a população para a vacinação nas unidades de
saúde local, especialmente nas escolas, que deverão ser utilizadas
como centros avançados/itinerantes de vacinação, considerando-se, em
todo caso, a adequação da infraestrutura da escola para montar o
ambiente de vacinação em conformidade com os requisitos técnico-
científicos para o processo de imunização e a conservação dos
imunizantes;
5. Oficiem-se aos estabelecimentos de ensino públicos e privados
localizados nas respectivas circunscrições ministeriais, a fim de que:
5.1. Sem prejuízo da apresentação da Caderneta de Vacinação,
também solicitem o comprovante de vacinação da COVID-19, para fins
de cadastro, matrícula e renovação da matrícula dos alunos;10
5.2. Cientifiquem as instituições de ensino para que, em caso de
descumprimento, expeçam notificação aos responsáveis legais para
fazê-lo, fazendo concomitantemente a comunicação do fato ao Conselho
Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual11, para adoção das
providências cabíveis, não sendo a ausência de apresentação da
caderneta de vacinação e do comprovante da vacinação da COVID-19
impedimento à matrícula ou à frequência escolar;
6. Oficiem-se os Conselhos Tutelares, a fim de que:
6.1. Ao receberem uma notícia, notificação ou representação contra os
pais ou responsáveis relativas à não oferta da vacina da COVID-19, os
notifiquem para comparecimento à sede do Conselho Tutelar,
aconselhando-os sobre a importância da vacinação, aplicando, no que
couber, as medidas previstas no art. 129, I a VII, do ECA;
6.2. Estabeleçam, após atendimento, um prazo máximo de 15 (quinze)
dias, para encaminhamento ao local de vacinação;
6.3. Findo o prazo fixado, e, no caso de descumprimento, sem prejuízo
da medida prevista no art. 129, VII, do ECA, representem à Autoridade
Judiciária (com fundamento no 136, III, b, do ECA) ou ao Ministério
Público (com fundamento no artigo 136, IV, do ECA).
III – DISPOSIÇÕES FINAIS:
1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
1.1. O registro nos respectivos Procedimentos Administrativos de
Acompanhamento das Ações de Enfrentamento à Pandemia de cada
uma das Promotorias de Justiça subscritoras desta Recomendação;
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1.2. A expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
a) à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos do
Ministério Público de Pernambuco, para conhecimento e controle, e
publicação no Diário Oficial;
b) aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos e aos Secretários de Saúde,
de Educação e de Ação Social, assim como aos Conselhos Tutelares
dos Municípios de Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaracy,
Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Terezinha, São José do Egito,
Solidão, Tabira e Tuparetama, para conhecimento e cumprimento;
c) ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
d) aos Excelentíssimos Senhores Presidentes das Câmaras de
Vereadores dos Municípios de Afogados da Ingazeira, Brejinho,
Carnaíba, Iguaracy, Ingazeira, Itapetim, Quixaba, Santa Terezinha, São
José do Egito, Solidão, Tabira e Tuparetama, para conhecimento e
cumprimento;
e) ao(a)(s) Excelentíssimo(a)(s) Senhor(a)(s) Juiz(a)(s) de Direito
Diretor(es)(as) dos Foros das Comarcas de Afogados da Ingazeira,
Carnaíba, Itapetim, São José do Egito, Tabira e Tuparetama, para
conhecimento;
f) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, Educação
e Infância e Juventude do MPPE;
1.3. Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais,
para conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
2. Considerando-se o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem
como a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia
do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos destinatários que se
manifestem sobre o acatamento da presente recomendação, com
especial destaque ao sentimento de colaboração que se faz necessário
entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles
governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar ao e-mails institucionais das respectivas
Promotorias de Justiça, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel
cumprimento.
3. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
De Afogados da Ingazeira para Brejinho, Carnaíba, Iguaracy, Ingazeira,
Itapetim, Quixaba, Santa Terezinha, São José do Egito, Solidão, Tabira
e Tuparetama, PE, aos 08 de fevereiro de 2022.

Lúcio Luiz de Almeida Neto
1º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira Coordenador da 3ª
Circunscrição Ministerial
Witalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos
 3º Promotor de Justiça de Afogados da Ingazeira
Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
 1º Promotor de Justiça de São José do Egito
Márcio Fernando Magalhães França
 Promotor de Justiça de Itapetim

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª, 2ª e 3ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

RECOMENDAÇÃO 02/2022 – PA 02326.000.275/2020

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização de decreto executivo,
diante da implementação de novas medidas

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO 02/2022 – PA
02326.000.275/2020
Recife, 10 de fevereiro de 2022

sanitárias restritivas voltadas para as atividades e eventos esportivos,
eventos culturais, shows e bailes, inclusive no período carnavalesco.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que o Decreto Executivo nº 52.249, de 08 de
fevereiro de 2022, implementou novas medidas sanitárias restritivas
voltadas para as atividades e eventos esportivos, eventos culturais,
shows e bailes, inclusive no período carnavalesco;
CONSIDERANDO que além de reduzir o quantitativo de público nos
eventos esportivos, culturais e festivos, o referido decreto ainda vedou,
em todos os municípios do Estado, a realização de qualquer tipo de
evento cultural, independentemente do número de participantes,
inclusive festas, shows e bailes, com ou sem comercialização de
ingressos, em ambientes fechados ou abertos, no período de 25 de
fevereiro a 1º de março de 2022;
CONSIDERANDO que até 31 de março de 2022, o acesso ao público a
cinemas, teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes, inclusive
os localizados em shopping centers, em
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centros comerciais e em feiras de negócios, somente será admitido
mediante a apresentação dos certificados de comprovação do
cumprimento do esquema vacinal;
CONSIDERANDO o conteúdo da Portaria Conjunta SES/SDEC/SETUR
nº 003 de 2022, que adota, a partir de 09 de fevereiro de 2022, novo
plano de convivência para enfrentamento à Covid-19 no Estado, a fim de
manter o processo de retorno das atividades sociais e econômicas, com
máxima segurança, até que se chegue a um quantitativo mais
expressivo da população do Estado, com a imunização completa para a
Covid e redução da taxa de ocupação de leito hospitalares; o acesso ao
público a cinemas, teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes,
inclusive os localizados em shopping centers, em centros comerciais e
em feiras de negócios, somente será admitido mediante a apresentação
dos certificados de comprovação do cumprimento do esquema vacinal;
CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas tradicionalmente se confraternizam de forma efusiva, não só
promovendo shows artísticos como também se organizando através de
blocos de rua, troças e outras manifestações tradicionais e espontâneas
típicas do período, práticas estas que se enquadram nas vedações do
citado Decreto, visto que independem do número de participantes e do
local de realização;
CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação coletiva atraem grande
número de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local,
prática esta extremamente perigosa em período de pandemia e que
deve ser evitada;
CONSIDERANDO o cancelamento das festividades do Carnaval 2022
no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de festas e eventos
clandestinos em detrimento das determinações das autoridades
sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas
ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia, enfim, à
grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o
aumento da ocupação de leitos na rede pública e privada, pelo que se
mostra necessário garantir que as medidas adotadas sejam
efetivamente cumpridas;
CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia:
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 03/2022,
que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a
adoção de providências no sentido de que seja intensificado o
acompanhamento e fiscalização de decreto executivo, diante da
implementação de novas medidas sanitárias restritivas voltadas para as
atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes,
inclusive no período carnavalesco;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Clayton da Silva
Marques do Cabo de Santo Agostinho, a Secretária de Saúde Ana Maria
Martins Cézar de Albuquerque, às Polícias Civil e Militar, e, ao Procon:

1. Diligenciem para que seja apurada e coibida no âmbito

municipal a realização de qualquer manifestação carnavalesca no
período de 25 de fevereiro a 1º de março de 2022, independentemente
do número de participantes e/ou comercialização de ingressos, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, em descumprimento dos protocolos setoriais, normas e
regras sanitárias aplicáveis;
2. Intensifiquem a fiscalização do cumprimento das normas sanitárias e
limitação de público nas atividades e eventos esportivos, eventos
culturais, shows e bailes;
3. Alertem àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre aglomeração de pessoas e distanciamento social, que poderão
responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir
a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal).

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
1. Exmo. Sr. Prefeito Clayton da Silva Marques do Cabo de Santo
Agostinho e a Secretária de Saúde Ana Maria Martins Cézar de
Albuquerque, para conhecimento e cumprimento;
2. Ao PROCON e a Polícia Civil e Militar da circunscrição;
3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
4. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
5. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal, para conhecimento e registro;
6. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
7. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
2pjcdcabo@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Cabo de Santo Agostinho/PE, 10 de fevereiro de 2022.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira
Promotora de Justiça, em exercício simultâneo.

RECOMENDAÇÃO Nº02/2022

REFERÊNCIA: Observância da obrigatoriedade da imunização das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19, face a autorização da
ANVISA e recomendação das autoridades sanitárias, assim como as
consequências advindas em razão da negativa dos pais e/ou
responsáveis.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690, afirmou
que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria
correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº02/2022 4ªPJDC Caruaru
Recife, 9 de fevereiro de 2022
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direito já decorre dessa premissa firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria Estadual de Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde, bem como por este Município, para conter a disseminação
da COVID-19;
CONSIDERANDO que dados epidemiológicos comprovam a diminuição
do número de casos graves e mortes de pessoas infectadas com a
COVID-19, fatores estes atribuídos, indiscutivelmente, ao avanço da
vacinação dos grupos prioritários e público em geral;
CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em vários
países;
CONSIDERANDO que inobstante os resultados decorrentes do avanço
da vacinação no estado, dados da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco ainda demonstram “bolsões” de não vacinados, seja para a
dose de reforço, seja para a primeira dose dos imunizantes
disponibilizados pelo Programa Nacional de Imunização – PNI;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, como explicita o art.6º, da Lei 8.080/1990, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art.7º, inc.VII, da Lei nº8.080/1990,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº8.080/1990, em seu art.18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
CONSIDERANDO que no dia 16 de dezembro de 2021, a ANVISA

aprovou a indicação da vacina Pfizer/Comirnaty para imunização contra
COVID-19 em crianças de 5 a 11 anos de idade;
CONSIDERANDO que no dia 20 de janeiro de 2022, a Diretoria
Colegiada da ANVISA aprovou, por unanimidade, o uso pediátrico
emergencial da CoronaVac, para a inclusão de nova faixa etária em
bula, concedida especificamente para o público compreendido entre 6 e
17 anos, crianças e adolescentes não imunocomprometidos;
CONSIDERANDO que, com base em ampla e sólida fundamentação,
concluiu-se que “assim como em outras faixas etárias, as crianças com
idade entre 5 e 11 anos em risco de desenvolver a forma grave da
COVID-19 devem ser consideradas como grupo prioritário para
vacinação”;
CONSIDERANDO que a SECOVID emitiu, em 05/01/2022, a Nota
Técnica nº 2/2022-SECOVID/GAB/MS9, concluindo no item 9.1 pela
recomendação “de inclusão da vacina Comirnaty, de forma não-
obrigatória, para esta faixa etária, naqueles que não possuam contra-
indicações, no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação
contra a Covid-19”, estabelecendo faixas de prioridade, exigindo-se dos
pais ou responsáveis que manifestem a sua concordância com a
vacinação;
CONSIDERANDO que Resolução CIB/PE nº 5.656, de 11 de janeiro de
2022, recomendou “a vacinação contra a COVID19 para todas as
crianças de 5 a 11 anos, ressalvadas as que possuam contraindicações,
de acordo com o deferimento do pedido de ampliação de uso do
imunizante Comirnaty para esse público, cuja segurança e eficácia foi
atestada pela ANVISA, nos termos do art.3º, inciso III, alínea “d”, da Lei
13.979, de 06 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO que a própria SECOVID, com base em dados do
IBGE, informou que há 20 milhões de crianças com idade entre 5 e 11
anos no Brasil (público-alvo da vacinação), sendo notificados nessa
faixa etária no “E-SUS Notifica”, 565.913 casos e 286 óbitos por COVID-
19, até a data de 6 de dezembro de 2021, consistindo em um número de
casos não negligenciável;
CONSIDERANDO que já foram administradas milhões de doses desses
imunizantes nesse público-alvo, com esmagadora estatística de
segurança e eficácia, havendo relatos de eventos adversos na grande
maioria de forma leve, corroborando o custo-benefício da sua utilização
nos infantes;
CONSIDERANDO que o processo de avaliação da ampliação do
público-alvo contou com o acompanhamento de grupo de especialistas
em pediatria e imunologia, além das contribuições de entidades
acreditadas, a exemplo da Associação Brasileira de Saúde Coletiva
(Abrasco), Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT),
Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI), Sociedade Brasileira de
Imunologia (SBI) e Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP);
CONSIDERANDO que para controlar a disseminação de doenças
infectocontagiosas que podem ocasionar no indivíduo sequelas graves
ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma eficaz de
prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de indicação são
revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e levam em conta
características clínicas da doença, idade, ocorrência de surtos, além de
outros aspectos epidemiológicos;
CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei nº8.080/1990 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o
dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução
de políticas não somente dirigidas à recuperação, mas também à
promoção da saúde e à redução de riscos de doenças e de outros
agravos;
CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;
CONSIDERANDO a necessidade de avanço da vacinação contra a
COVID-19, única forma eficaz, pelo menos até o presente momento, de
contenção da pandemia e retorno mais rápido e
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seguro da normalidade da vida cotidiana;
CONSIDERANDO a disposição do art.27, único, inc.IV, da Lei Federal
nº8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta ao Ministério Público
expedir recomendação administrativa às “entidades que exerçam outra
função delegada do Estado ou do Município ou executem serviço de
relevância pública”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art.227,
caput, e a Lei nº8.069/1990, em seu art.4º, caput, estabelecem, como
dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, dentre outros, os direitos
referentes à saúde e à educação;
CONSIDERANDO que o Estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (Lei nº 8.069/1990, art.5º);
CONSIDERANDO que o §1º, do art.14 do Estatuto da Criança e do
Adolescente,  prevê a obrigatoriedade da vacinação das crianças, nos
casos recomendados pelas autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO que incumbe aos pais os deveres de sustento,
guarda e educação dos filhos menores, nos termos do art.22 da Lei
nº8.069/1990;
CONSIDERANDO ser dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça
ou violação dos direitos da criança e do adolescente (Lei nº8.069/1990,
art.70, caput);
CONSIDERANDO que constitui infração administrativa, prevista no
art.249 da nº8.069/1990, a conduta de descumprir, dolosa ou
culposamente, os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de
tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou
Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.770, de 18 de maio
de 2009, que dispõe acerca da obrigatoriedade da apresentação da
caderneta de vacinação para fins de cadastro, matrícula e renovação da
matrícula dos alunos nos estabelecimentos de ensino público ou privado
no âmbito do Estado de Pernambuco, bem como sobre a sua
regularização, em prazo certo, sob pena de comunicação ao Conselho
Tutelar e ao Ministério Público para as providências cabíveis contra os
pais ou responsáveis;
CONSIDERANDO o teor da Instrução Normativa SEE Nº 007/2017, da
Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco (SEE),
que estabelece procedimentos e normas para a realização do Cadastro
Escolar e da Matrícula do(a) estudante na Educação Básica da Rede
Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a mencionada normativa elenca, em seu art.20,
inc.VII, elenca a cópia da carteira de vacinação para estudantes do
Ensino Fundamental como um dos documentos de apresentação
obrigatória para a efetivação da matrícula (Lei Estadual nº 13.770, de
18/05/2009);
CONSIDERANDO o conteúdo da Nota Técnica Conjunta GNDH-CNPG
nº01/2022, que, por meio das Comissões Permanentes da Defesa da
Saúde (COPEDS), da Infância e Juventude (COPEIJ) e da Educação
(COPEDUC), integrantes do Grupo Nacional de Direitos Humanos
(GNDH), abordou diversas questões envolvendo a vacinação das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando à escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº 02/2022,
que orienta os Promotores de Justiça deste Estado quanto à adoção de
providências relativas à obrigatoriedade da imunização das crianças de
5 a 11 anos contra a COVID-19, conforme a autorização da ANVISA e
recomendação das autoridades sanitárias, esta Promotoria de Justiça,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inc.III, da
Constituição Federal; art.25, inc.IV, alínea "a", da Lei Federal nº

8.625/1993, art. 4º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual nº12/1994, e
art.8º, §1º, da Lei nº7.347/1985, RECOMENDA:
I- À Exma. Sra. Prefeita e aos Exmos(as). Srs.(as). Secretários(as) de
Saúde e Educação que, no âmbito de suas atribuições, implementem as
seguintes ações administrativas:
1-Garantam às crianças na faixa etária dos 5 aos 11 anos o direito à
imunização contra a COVID-19, respeitada a ordem de prioridade
estabelecida pelas autoridades sanitárias, conforme autorização
expedida pela ANVISA quanto ao uso dos imunizantes Pfizer/Comirnaty
e CoronaVac, além das expressas recomendações das autoridades
sanitárias federal e estadual, nos termos do disposto no art.14, §1°, da
Lei nº8.06/1990;
2-Promovam medidas que visem à completa imunização desse público-
alvo, uma vez que os diversos atos normativos emanados das
autoridades sanitárias, conjugados com dispositivos legais em vigor,
indicam que a vacina contra a COVID-19 para essa faixa etária é
obrigatória em todo o território nacional, observados ainda os contornos
das decisões do STF na ADI 6.578/DF, RE n. 1.267.879/SP e do Tema
1103 da referida corte constitucional, que estabeleceu a tese de que “é
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que,
registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no
Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da
União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso
médico científico, não se caracterizando em tais casos, violação à
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou
responsáveis, nem tampouco ao poder familiar”;
3-Adotem providências no sentido de garantir ao público-alvo
imunização contra a COVID-19 com as vacinas indicadas para a faixa
etária elegida, ou seja, de 5 anos somente com o imunizante da
Pfizer/Comirnaty, e, de 6 a 11 anos com os imunizantes da
Pfizer/Comirnaty e da CoronaVac (desde que não imunocomprometidos
nesta última hipótese), evitando assim erros vacinais e reações
adversas desconhecidas dos fabricantes e das autoridades sanitárias;
4-Realizem ampla divulgação da importância da imunização contra a
COVID-19 nesse público-alvo, com a veiculação de conteúdo destinado
a convocar a população para a vacinação nas unidades de saúde local,
especialmente nas escolas, que deverão ser utilizadas como centros
avançados/itinerantes de vacinação;
5-Orientem os estabelecimentos públicos e privados de ensino,
localizados neste Município, para que:
a) Sem prejuízo da apresentação da Caderneta de Vacinação, também
solicitem o comprovante de vacinação da COVID-19, para fins de
cadastro, matrícula e renovação da matrícula dos alunos, cabendo
ressaltar, entretanto, que a omissão na apresentação desses
documentos não impede a matrícula ou a frequência escolar do(a)
aluno(a), mas implica a adoção de providências para regularizá-los ou,
em caso de recalcitrância, pode ensejar a aplicação de medidas
coercitivas contra seus pais e/ou responsáveis;
b) Comuniquem às instituições de ensino que, em caso de
descumprimento da vacinação contra a COVID-19, notifiquem o
responsável legal do(a) aluno(a) para providenciá-la, expedindo
concomitantemente notícia do fato ao Conselho Tutelar e/ou ao
Ministério Público(Promotoria da Infância e Juventude), para adoção das
providências cabíveis;
II- Aos Conselhos Tutelares locais:
a) Recebendo denúncia a respeito, notifiquem os pais ou responsáveis
de alunos não vacinados contra COVID-19, para comparecimento ao
Conselho Tutelar visando averiguar a ocorrência e dialogar sobre a
importância da vacinação, aplicando, no que couber, se necessário, as
medidas previstas na Lei nº8.069/1990;
b) Estabeleçam, após atendimento, um prazo máximo de 10 dias, para
encaminhamento do(a) aluno(a) ao local de vacinação;
c) Findo o prazo fixado, em caso de desobediência, sem prejuízo da
medida prevista no art.129, inc.VII, da Lei nº8.069/1990, represente à
Autoridade Judiciária e/ou ao Ministério Público(Promotoria da Infância e
Juventude), nos termos do art.
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136, inc.III, ‘b’,  e inc.IV, do citado Estatuto para as medidas
recomendadas.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
1.Aos destinatários (Prefeita, Secretários e Conselhos Tuteares);
2.Às mídias locais para conhecimento e divulgação;
3.Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
4.Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Educação e Infância de Juventude, para conhecimento e registro;
5. À Secretaria-Geral do Ministério Público para publicação no Diário
Eletrônico do MPPE;
6.Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
4pjdccaruaru@mppe.mp.br, as providências adotadas para demonstrar
o seu fiel cumprimento.

Caruaru, 09 de fevereiro de 2022.

GEOVANY DE SÁ LEITE
PROMOTOR DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2022 SIM 02256.000.040/2022
REFERÊNCIA: Observância da obrigatoriedade da imunização das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19, face a autorização da
ANVISA e recomendação das autoridades sanitárias, assim como as
consequências advindas com a negativa dos pais e/ou responsáveis.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
das Promotoras de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III,
da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;
CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901,
afirmou que a disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência
pátria correspondência com o próprio direito à vida, de forma que a
característica da indisponibilidade do direito já decorre dessa premissa
firmada;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 001/2022
SIM 02256.000.040/2022
Recife, 7 de fevereiro de 2022

13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO que dados epidemiológicos comprovam a diminuição
do número de casos graves e mortes de pessoas infectadas com a
COVID-19, fatores estes atribuídos, indiscutivelmente, ao avanço da
vacinação dos grupos prioritários e público em geral;
CONSIDERANDO que indicadores demonstram que a vacinação em
massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em vários
países;
CONSIDERANDO que inobstante os resultados decorrentes do avanço
da vacinação no Estado, dados da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco ainda demonstram “bolsões” de não vacinados, seja para a
dose de reforço, seja para a primeira dose dos imunizantes
disponibilizados pelo Programa Nacional de Imunização – PNI;
CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que
disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público
Brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento
de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual
este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição
Federal: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”; o qual
também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde
diretamente pelo Poder Público;
CONSIDERANDO que, como explicita o art. 6.º, da Lei 8.080/90, está
incluída no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) as
ações de vigilância epidemiológica, que se entende como um conjunto
de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de
saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as
medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos;
CONSIDERANDO que, na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.080/90,
as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer, entre outros
princípios, a utilização da epidemiologia para o estabelecimento de
prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90, em seu art. 18, preconiza que
à direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS) compete
planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde;
e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
CONSIDERANDO que no dia 16 de dezembro de 2021, a ANVISA
aprovou a indicação da vacina Pfizer/Comirnaty para imunização contra
COVID-19 em crianças de 5 a 11 anos de idade;
CONSIDERANDO que no dia 20 de janeiro de 2022, a Diretoria
Colegiada da ANVISA aprovou, por unanimidade, o uso pediátrico
emergencial da CoronaVac, para a inclusão de nova faixa etária em
bula, concedida especificamente para o público compreendido entre 6 e
17 anos, crianças e adolescentes não imunocomprometidos;
CONSIDERANDO que, com base em ampla e sólida fundamentação,
concluiu-se que “assim como em outras faixas etárias, as crianças com
idade entre 5 e 11 anos em risco de
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desenvolver a forma grave da COVID 19 devem ser consideradas como
grupo prioritário para vacinação”;
CONSIDERANDO que a SECOVID emitiu, em 05/01/2022, a Nota
Técnica nº 2/2022-SECOVID/GAB/MS9, concluindo no item 9.1 pela
recomendação “de inclusão da vacina Comirnaty, de forma não-
obrigatória, para esta faixa etária, naqueles que não possuam contra-
indicações, no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação
contra a Covid-19”, estabelecendo faixas de prioridade, exigindo-se dos
pais ou responsáveis que manifestem a sua concordância com a
vacinação;
CONSIDERANDO que Resolução CIB/PE nº 5.656, de 11 de janeiro de
2022, recomendou “a vacinação contra a COVID19 para todas as
crianças de 5 a 11 anos, ressalvadas as que possuam contraindicações,
de acordo com o deferimento do pedido de ampliação de uso do
imunizante Comirnaty para esse público, cuja segurança e eficácia foi
atestada pela ANVISA, nos termos do art. 3º, inciso III, alínea “d”, da Lei
13.979, de 06 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO que a própria SECOVID, com base em dados do
IBGE, informou que há 20 milhões de crianças com idade entre 5 e 11
anos no Brasil (público-alvo da vacinação), sendo notificados nessa
faixa etária no “E-SUS Notifica”, 565.913 casos e 286 óbitos por COVID-
19, até a data de 6 de dezembro de 2021, consistindo em um número de
casos não negligenciável;
CONSIDERANDO que já foram administradas milhões de doses desses
imunizantes nesse público-alvo, com esmagadora estatística de
segurança e eficácia, havendo relatos de eventos adversos na grande
maioria de forma leve, corroborando o custo-benefício da sua utilização
nos infantes;
CONSIDERANDO que o processo de avaliação da ampliação do público
alvo contou com o acompanhamento de grupo de especialistas em
pediatria e imunologia, além das contribuições de entidades acreditadas,
a exemplo da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco),
Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia (SBPT), Sociedade
Brasileira de Infectologia (SBI), Sociedade Brasileira de Imunologia (SBI)
e Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP);
CONSIDERANDO que para controlar a disseminação de doenças
infectocontagiosas que podem ocasionar no indivíduo sequelas graves
ou até mesmo a morte, TODOS devem procurar a única forma eficaz de
prevenção que é através da vacinação, cujos critérios de indicação são
revisados periodicamente pelo Ministério da Saúde e levam em conta
características clínicas da doença, idade, ocorrência de surtos, além de
outros aspectos epidemiológicos;
CONSIDERANDO a importância das vacinas na promoção do controle
das doenças preveníveis por imunização, porquanto, como propugna a
Lei 8.080/90 (Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde – SUS), o dever
do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de
políticas
não somente dirigidas à recuperação, mas também à promoção da
saúde e à redução de riscos de doenças e de outros agravos;
CONSIDERANDO a importância da atuação do poder público em saúde
preventiva e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da
Saúde para cobertura vacinal, como instrumento de melhoria na
qualidade de vida e saúde dos cidadãos;
CONSIDERANDO a necessidade de avanço da vacinação contra a
COVID 19, única forma eficaz, pelo menos até o presente momento, de
contenção da pandemia e retorno mais rápido e seguro da normalidade
da vida cotidiana;
CONSIDERANDO a disposição do artigo 27, inciso IV, e § único, inciso
IV, da Lei Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, o qual faculta
ao Ministério Público expedir recomendação administrativa, às
“entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do
Município ou executem serviço de relevância pública”;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 227,
caput, e a Lei nº 8.069/90, em seu art. 4º, caput, estabelecem, como
dever da família, da sociedade e do Estado, assegurar à criança e ao
adolescente, com absoluta prioridade, dentre outros, os direitos
referentes à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que o do §1º do art. 14 do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê a obrigatoriedade da vacinação das crianças, nos
casos recomendados pelas autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO que incumbe aos pais os deveres de sustento,
guarda e educação dos filhos menores, nos termos do art. 22 do ECA;
CONSIDERANDO ser dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça
ou violação dos direitos da criança e do adolescente (art. 70, caput, do
ECA);
CONSIDERANDO que constitui infração administrativa, prevista no art.
249 do ECA, a conduta de descumprir, dolosa ou culposamente, os
deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda,
bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 13.770, de 18 de maio
de 20092, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da
caderneta de vacinação para fins de cadastro, matrícula e renovação da
matrícula dos alunos nos estabelecimentos de ensino público ou privado
no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a citada lei dispõe, em seu art. 1º, que a
apresentação da Carteira de Vacinação constitui requisito obrigatório
para o cadastro, a matrícula ou renovação desta nas instituições de
ensino públicas ou privadas, até a 9° (nona) série do ensino
fundamental, no âmbito do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a não apresentação da Carteira de Vacinação
não impedirá o cadastro, a matrícula ou a renovação da matrícula da
criança, concedendo o prazo de 06 (seis) meses aos responsáveis
legais para regularizar a Carteira de Vacinação, bem como as vacinas
obrigatórias que estejam atrasadas e reapresentá-la perante a
instituição de ensino, nos termos do art. 2º, § 1º, da Lei Estadual nº
13.770/2009;
CONSIDERANDO que o mesmo dispositivo legal prescreve, em seu §
2º, que “caso os responsáveis legais não apresentem a Carteira de
Vacinação ou não regularizem as vacinas obrigatórias no prazo de 06
meses, deverá a escola notificar os responsáveis legais para fazê-lo e,
se no prazo de 30 dias, a situação não for regularizada perante a
instituição de ensino, esta, obrigatoriamente, deverá comunicar o fato ao
Conselho Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual”;
CONSIDERANDO o teor da Instrução Normativa SEE Nº 007/20173, da
Secretaria de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco (SEE),
que estabelece procedimentos e normas para a realização do Cadastro
Escolar e da Matrícula do(a) estudante, na Educação Básica da Rede
Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a mencionada normativa, em seu art. 20, inc. VII,
elenca a cópia da carteira de vacinação para estudantes do Ensino
Fundamental como um dos documentos de apresentação obrigatória
para a efetivação da matrícula (Lei Estadual nº 13.770 de 18/05/2009);
CONSIDERANDO o conteúdo da Nota Técnica Conjunta GNDH-CNPG
nº 01/2022, que, por meio das Comissões Permanentes da Defesa da
Saúde (COPEDS), da Infância e Juventude (COPEIJ) e da Educação
(COPEDUC), integrantes do Grupo Nacional de Direitos Humanos
(GNDH), abordou
diversas questões envolvendo a vacinação das crianças de 5 a 11 anos
contra a COVID-19;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações visando a escorreita interpretação e
cumprimento das normas sanitárias, notadamente as referentes ao
enfrentamento da pandemia;
CONSIDERANDO, por fim, que compete ao Ministério Público a defesa
da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal,
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Recomendação PGJ nº
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02/2022, que recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco a adoção de providências no sentido de que seja
observada a obrigatoriedade da imunização das crianças de 5 a 11 anos
contra a COVID-19, face a autorização da ANVISA e recomendação das
autoridades sanitárias, assim como as consequências advindas com a
negativa dos pais e/ou responsáveis;
 RESOLVEM :
I – RECOMENDAR ao Exmo. Sr. Prefeito Interino, aos Secretários
Municipais de Saúde, Educação e Assistência Social e Cidadania, e ao
Conselho Tutelar do Município de Pesqueira o seguinte:
1. Seja garantido às crianças na faixa etária dos 5 aos 11 anos o direito
à imunização contra a COVID-19, respeitada a ordem de prioridade
estabelecida pelas autoridades sanitárias, conforme autorização
expedida pela ANVISA quanto ao uso dos imunizantes Pfizer/Comirnaty
e CoronaVac, além das expressas recomendações das autoridades
sanitárias federal e estadual, nos termos do disposto no artigo 14, § 1°,
do Estatuto da Criança e do Adolescente;
2. Sejam adotadas medidas que visem à completa imunização desse
público-alvo, uma vez que os diversos atos normativos emanados das
autoridades sanitárias, conjugados com dispositivos legais em vigor,
indicam que a vacina contra a COVID-19 para essa faixa etária é
obrigatória em todo o território nacional, observados ainda os contornos
das decisões do STF na ADI 6.578/DF, RE n. 1.267.879/SP e do Tema
1103 da referida corte constitucional, que estabeleceu a tese de que “é
constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que,
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registrada em órgão de vigilância sanitária, (i) tenha sido incluída no
Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação
obrigatória determinada em lei ou (iii) seja objeto de determinação da
União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso
médico científico, não se caracterizando em tais casos, violação à
liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou
responsáveis, nem tampouco ao poder familiar”;
3. Sejam adotadas providências no sentido de garantir ao público-alvo
imunização contra a COVID-19 com as vacinas indicadas para a faixa
etária elegida, ou seja, de 5 anos somente com o imunizante da
Pfizer/Comirnaty, e, de 6 a 11 anos com os imunizantes da
Pfizer/Comirnaty e da CoronaVac (desde que não imunocomprometidos
nesta última hipótese), evitando assim erros vacinais e reações
adversas desconhecidas dos fabricantes e das autoridades sanitárias;
4. A realização de ampla divulgação da importância da imunização
contra a COVID-19 nesse público-alvo, com a veiculação de conteúdo
destinado a convocar a população para a vacinação nas unidades de
saúde local, especialmente nas escolas, que deverão ser utilizadas
como centros avançados/itinerantes de vacinação;
II- DETERMINAR ao Cartório da Promotoria de Justiça da Infância e
Juventude:
1. A expedição de Ofício aos estabelecimentos de ensino públicos e
privados localizados nas respectivas circunscrições ministeriais, a fim de
que:
a) Sem prejuízo da apresentação da Caderneta de Vacinação, também
solicitem o comprovante de vacinação da COVID-19, para fins de
cadastro, matrícula e renovação da matrícula dos alunos;4
b) Cientifiquem as instituições de ensino para que, em caso de
descumprimento, expeçam notificação aos responsáveis legais para
fazê-lo, fazendo concomitantemente a comunicação do fato ao Conselho
Tutelar e/ou ao Ministério Público Estadual5, para adoção das
providências cabíveis, não sendo a ausência de apresentação da
caderneta de vacinação e do comprovante da vacinação da COVID-19
impedimento à matrícula ou à frequência escolar;
 2. A expedição de ofício ao Conselho Tutelar de Pesqueira, a fim de
que os Conselheiros Tutelares:
a) Ao receberem uma denúncia, notificação ou representação contra os
pais ou responsáveis relativas à não oferta da vacina

da COVID 19, os notifiquem para comparecimento à sede do Conselho
Tutelar, aconselhando-os sobre a importância da vacinação, aplicando,
no que couber, as medidas previstas no art. 129, I a VII, do ECA;
b) estabeleçam, após atendimento, um prazo máximo de 15 (quinze)
dias, para encaminhamento ao local de vacinação;
c) findo o prazo fixado, e, no caso de descumprimento, sem prejuízo da
medida prevista no art. 129, VII, do ECA, representem à Autoridade
Judiciária (com fundamento no 136, III, b, do ECA) ou ao Ministério
Público (com fundamento no artigo 136, IV, do ECA).
III – REMETA-SE cópia desta Recomendação:
1. Ao Exmo. Sr. Prefeito Interino, aos Secretários Municipais de Saúde,
Educação e Assistência Social e Cidadania e ao Conselho Tutelar do
Município de Pesqueira, para conhecimento e cumprimento;
2. Às rádios locais e sites de notícia da região para conhecimento e
divulgação;
3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
4. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde,
Educação e Infância e Juventude do MPPE, para conhecimento e
registro;
5. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
6. Ao Conselho Municipal de Saúde, ao Conselho Municipal de
Educação e à Câmara Municipal, para ciência do conteúdo da presente
recomendação.
Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05
(cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA aos
destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário
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entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles
governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça, através do e-mail
2pjpesqueira@mppe.mp.br ,  as providências adotadas e a
documentação hábi l  a provar o seu f ie l  cumpr imento.
Pesqueira/PE, 07 de fevereiro de 2022.
JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça - 1ª PJ Pesqueira
ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Promotora de Justiça - 2ª PJ Pesqueira

RECOMENDAÇÃO 01/2022
O Ministério Público de Pernambuco, através do seu Representante,
com oficio cumulativo na 27a Promotoria de Justiça de Cidadania da
Capital, no uso das atribuições outorgadas pelo art. 129, II, da
Constituição Federal; pelos arts. 4o, 5o e 6o da Lei Complementar
Estadual 12/94; pelos arts. 25, 26 e 27 da Lei 8.625/93; pelas
Resoluções 23/2007 e 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério
Público e pela Resolução 03/2019 do Conselho Superior do MPPE, além
de outras normas aplicadas à espécie,
CONSIDERANDO os seguintes fundamentos jurídicos:
1. a República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático
de Direito, tendo por fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, dentre outros, e, ainda, que todo poder emana do Povo,
sendo exercido diretamente ou através dos seus representantes eleitos
(art. 1o, incs. II e III, e parágrafo único, da CF/1988);
2. a Convenção das Nações Unidas (ratificada pelo Brasil através do
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Decreto Legislativo 348, de 18.05.2005, e promulgada pelo Decreto
Presidencial 5.687, de 31.01.2006), cujos objetivos, dentre outros, nos
termos do seu art. 1°, c, são a transparência nas contas públicas e a
devida gestão dos bens e assuntos públicos (princípio da Boa
Administração);
3. a Administração Pública deverá observar, sempre, os princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência,
insculpidos no art. 37, caput, da Magna Carta de 1988;
4. o princípio constitucional da impessoalidade impõe ao gestor público
o dever de, na publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos, a adoção de um ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de
autoridades ou servidores públicos (8 1o do art. 37 da CF/1988);
5. segundo jurisprudência consolidada no STF, “O caput e o parágrafo
1°
do artigo 37 da Constituição Federal impedem que haja qualquer tipo de
identificação entre a publicidade e os titulares dos cargos alcançando os
partidos políticos a que pertençam. O rigor do dispositivo constitucional
que assegura o princípio da impessoalidade vincula a publicidade ao
caráter educativo, informativo ou de orientação social é
incompatível com a menção de nomes, símbolos ou imagens, ai
incluídos
slogans, que caracterizem promoção pessoal ou de servidores públicos”
(RE 191668, Rel. Min. MENEZES DIREITO, Primeira Turma, julgado em
15/04/2008. Em igual sentido: RE 281012, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Relator p/ Acórdão Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda
Turma, julgado em 20/03/2012; RE 217025 AgR, Rel. Min. MAURÍCIO
CORRÊA, Segunda Turma, julgado em 27/04/1998).
6. conforme o art. 127, caput, c/c o art. 129-II, ambos da CF/1988, cabe
ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático
e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, devendo zelar,
dentre outras funções institucionais, pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal (Ombudsman do Povo),
promovendo as medidas necessárias à sua garantia;
Resolve RECOMENDAR a (s) seguinte (s) conduta (s)/ação (ões)
administrativa (s) ao Prefeito do Recife, JOÃO HENRIQUE DE
ANDRADE CAMPOS:
1. na publicidade institucional da Prefeitura do Recife, máxime através
do Diário Oficial, devem ser observados os termos do art. 37, § 1°, da
CF/1988, evitando-se a divulgação de nomes e imagens do gestor
público nas matérias divulgadas em meio oficial, salvo se imprescindível
ao fato divulgado e com caráter informativo, educacional ou de
orientação;
2. na publicidade institucional da Prefeitura do Recife, deve ser evitada
a personalização do nome da pessoa do Prefeito ou do gestor público
como responsável pela obra, preferindo-se a menção ao órgão
(Prefeitura ou Poder Executivo) ou Secretaria Municipal responsável
pela obra ou projeto.
Por fim, NOTIFICA e LEMBRA ao senhor (es) recomendado (s) para:
1. comunicar, por escrito, ao MPPE, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
a respeito das medidas adotadas para o cumprimento da presente
Recomendação;
2. em caso de mora ou descumprimento doloso e injustificado desta
recomendação, serão adotadas as medidas judiciais cabíveis, para a
responsabilização do (s) agente (s) público (s) envolvido.

Desde logo, DETERMINA à Secretaria da Promotoria de Justiça o
seguinte:
1. remeter cópia desta recomendação para publicação no Diário Oficial
do MPPE;
2. remeter, ainda, cópia da presente recomendação, através do meio
eletrônico (e-mail), ao Procurador-Geral de Justiça e Presidente do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco; ao
Coordenador do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Patrimônio Público, para ciência;
3. autue-se, registre-se, publique-se, cumpra-se.
Recife (PE), 11 de FEVEREIRO de 2022.
SALOMAO ABDO AZIZ
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2022
REFERÊNCIA: Retorno das aulas presenciais nas Escolas Municipais
do município de Serrita/PE
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Serrita, representada por seu Promotor(a) de Justiça
infrassignatário(o), afirmando suas atribuições constitucionais e legais
na defesa e promoção da educação conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988); art. 27,
parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993; na Resolução RES
CSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;
bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e observados os
limites de suas atribuições;
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º da
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos artigos 1º e 3º de sua Constituição, sobretudo os
da dignidade do ser humano e da construção de uma sociedade livre,
justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação;
CONSIDERANDO que, segundo as disposições do art. 205 da
Constituição Federal, a educação é direito de todos e dever do Estado e
da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, ao determinar no
mencionado art. 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho;
CONSIDERANDO que o art. 206 da Constituição Federal enumera
como princípios orientadores da ação administrativa dos entes
federados no sentido da concretização do direito à educação, dentre
outros: a igualdade de condições para o acesso e permanência na
escola (inciso I) e a garantia do padrão de qualidade (inciso VII);
CONSIDERANDO que, a teor do art. 3º, I, da Lei nº 9.394/1996 – Lei de
Diretrizes e Bases da Educação –, a oferta do ensino será regida, dentre
outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola;   CONSIDERANDO que a LDB determina, nos
seus artigos 24, I, e 31, II, que a carga horária mínima anual para a
educação infantil e para os ensinos fundamental e médio será de 800
(oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias
letivos de efetivo trabalho educacional e escolar e que tais requisitos
são, em regra, cumulativos e correspondem a um direito dos alunos, na
medida em que contribuem para a garantia do “padrão mínimo de
qualidade” previsto no inciso VII do art. 206 da CF/88;
CONSIDERANDO o Enunciado nº 01 da Comissão Permanente
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de  Educação  do  Grupo  Nac iona l  de  D i re i tos  Humanos
(COPEDUC/GNDH), aprovado em 14/10/2020 pelo Colégio Nacional de
Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG), nos seguintes termos: “ao
Ministério Público compete a fiscalização da retomada das aulas
presenciais considerando os critérios sanitários aprovados pelo poder
público, submetendo-os, na hipótese de insuficiência, às providências
legais. Definidos os protocolos sanitários e pedagógicos próprios para a
política educacional, a retomada das aulas presenciais, embora regrada,
gradual, híbrida e progressiva, faz-se imprescindível porquanto
relacionada à garantia de direito humano fundamental”;
CONSIDERANDO o provável e significativo aumento das taxas de
abandono e evasão escolar após a reabertura das escolas, gerado pelo
desinteresse ou desvinculação eventualmente provocados durante a
suspensão das aulas presenciais, o que deverá ser objeto de especial
atenção pela rede pública, através de fluxos efetivos de busca ativa e
outras medidas;
CONSIDERANDO que em artigo a UNESCO, afirma que “Perdas na
aprendizagem pelo fechamento de escolas devido à pandemia pode
empobrecer uma geração inteira” e que “… Reabrir escolas deve
permanecer no topo das prioridades mundiais urgentes para conter e
reverter as perdas de aprendizagem.”;
CONSIDERANDO que o Parecer CNE/CP n.º 02/22, estabeleceu, em
seu art. 2º, que: “Art. 2º A volta às aulas presenciais deve ser imediata
nos diferentes níveis, etapas, anos/séries e modalidades, após decisão
das autoridades competentes, observando os protocolos produzidos
pelas autoridades sanitárias locais e pelos órgãos dos respectivos
sistemas de ensino.”;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educação publicou
esclarecimento onde considerou “a necessidade premente de retorno à
presencialidade das atividades de aprendizado em todos os níveis,
etapas ou modalidades de ensino, bem como a permanente obrigação
dos sistemas de ensino Federal, Estaduais, Municipais e do Distrito
Federal e das redes e instituições abrangentes em todos os níveis
educacionais, públicos ou particulares, de zelarem pela segurança e
manutenção da saúde da comunidade escolar e do conjunto da
sociedade inclusiva.”;
CONSIDERANDO o reconhecimento da importância nacional do retorno
à presencialidade das atividades de ensino e aprendizagem dos
educandos, materializada a partir da edição da Portaria Interministerial
nº 05 do MEC, em 04/08/2021;
CONSIDERANDO que no mês de fevereiro, tradicionalmente, inicia-se o
período letivo, com a retomada das aulas nas escolas da rede básica de
ensino (infantil e fundamental);
CONSIDERANDO que, com base nesses indicadores sanitários e
epidemiológicos, as escolas públicas da rede estadual e as escolas
privadas retornaram com as aulas presenciais no presente ano letivo;
CONSIDERANDO que os alunos da rede estadual de ensino retornaram
às aulas presenciais no dia 03 de fevereiro de 2022, não havendo
impedimento para as atividades presenciais;
CONSIDERANDO a informação prestada pela Secretaria Municipal de
Educação, de que as aulas das escolas municipais retornarão no dia 14
de fevereiro, a priori, de forma remota, pelo significativo aumento de
casos de COVID-19 no município de Serrita, com previsão de retornar
de forma presencial somente no mês de abril;
CONSIDERANDO que a exclusão das atividades presenciais nas
Escolas da Rede Básica não encontra guarida na legislação municipal
ou estadual, já que diversas outras atividades estão permitidas no
Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que a exclusão apenas das atividades escolares da
rede básica municipal gera verdadeira ofensa ao princípio da isonomia,
dado que alunos da rede privada e da rede estadual já foram
autorizados a retornar às atividades presenciais;
CONSIDERANDO que o art. 19, inciso III, da Constituição Federal
preconiza que é vedado à União, aos Estados, Distrito Federal e aos
Municípios criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si, de
maneira que não cabe à Secretaria Municipal de

Educação, em face da completa reabertura do setor privado e estadual
de ensino, insistir na manutenção das aulas híbridas ou remotas;
CONSIDERANDO que medidas mais drásticas como suspensão das
aulas presenciais ou estabelecimento do ensino remoto devem vir
acompanhas de outras medidas generalista como fechamento de outros
setores (comércio, serviços, indústria, atividades não essenciais, etc.)
não sendo proporcional que apenas os alunos da rede básica sejam
excluídos das atividades;
CONSIDERANDO que a responsabilidade pela omissão injustificada em
fornecer um serviço educacional de qualidade - o que pressupõe o ato
presencial, não sendo autorizado um regime remoto como regra geral e
continuada – será do Prefeito Municipal e da Secretária Municipal de
Educação, nos termos do art. 208, §2º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o art. 53 da Resolução nº 003/2019 do CSMPPE,
segundo o qual a recomendação é instrumento de atuação extrajudicial
do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas;
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, visando a
necessidade de garantir o acesso pleno à Educação, bem como
minimizar os prejuízos pedagógicos aos alunos das redes municipais de
ensino, dentro do limite territorial de atuação deste Órgão Ministerial
assentado na Resolução RES-CPJ nº 003/2019, RECOMENDAR ao
Exmo. Prefeito do município de Serrita/PE e à Exma. Secretária de
Educação, a adoção das seguintes providências ou ações:
1) PROMOVAM o retorno das aulas presenciais da Rede Básica de
Ensino (creches, ensino infantil e fundamental) até o dia 21 de fevereiro
de 2022, dado que, diante do retorno dos alunos da rede privada e da
rede estadual, não se encontra fundamentada a manutenção das aulas
municipais no formato remoto, devendo todas as escolas aptas a
funcionar voltarem imediatamente a ofertar atividades presenciais,
sendo disponibilizado o ensino remoto somente em casos excepcionais
e devidamente justificáveis;
2) Caso haja recrudescimento da pandemia, CONDICIONEM eventual
suspensão das aulas presenciais à imposição de outras medidas
generalistas, tais como suspensão do funcionamento do comércio,
serviços, indústrias e atividades não essenciais, não sendo proporcional
que apenas os alunos da rede básica sejam tolhidos do ensino
presencial enquanto diversos outros setores e alunos da rede privada e
estadual continuem a funcionar;
3) OBSERVEM os protocolos sanitários estabelecidos pela Secretaria
Estadual de Saúde no tocante ao funcionamento da rede de ensino
privada e estadual.
Por fim, restam os recomendados advertidos de que o descumprimento
dos termos da presente Recomendação poderá ocasionar medidas mais
combativas por meio do ingresso de Ação Civil Pública (obrigação de
fazer).
  Remeta-se cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Prefeito do Município de Serrita, Sr. SEBASTIÃO
BENEDITO DOS SANTOS e à Exma. Secretária Municipal de
Educação, Sra. MARIA DO SOCORRO DE SÁ SAMPAIO, para que
informem, no prazo de 05 (cinco) dias, o acatamento das providências
acima mencionadas, informando por ofício se alguma unidade
educacional não retornará presencialmente, apresentando justificativas
técnicas fundadas em estudos oficiais capazes de demonstrar
especificidades locais aptas a legitimar o impedimento do retorno das
aulas presenciais, destacando o sentimento de colaboração que se faz
necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles
governamentais ou não governamentais, devendo encaminhar a esta
Promotoria de Justiça, através do e-mail pjserrita@mppe.mp.br as
providências adotadas e a documentação hábil a provar seu fiel
cumprimento;
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b) À Câmara dos Vereadores, para fins de ciência;
c) Ao Conselho Tutelar, para fins de ciência;
d) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa
da Educação, para conhecimento e registro;
e) À Sub-Procuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE;
f) À Assessoria Ministerial de Comunicação Social para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito do
descumprimento desta Recomendação.
Serrita, 10 de fevereiro de 2022.
Andrea Griz de Araujo Cavalcanti ,
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01927.000.030/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Denúncia de funcionamento irregular de Hotelzinho no
endereço Rua Coronel João Alexandre de Carvalho, 546, Edifício Maria
Amélia - Jardim Atlântico Olinda/PE.
CONSIDERANDO o teor da denúncia oriunda da Ouvidoria, noticiando o
funcionamento irregular de um Hotelzinho, na rua Coronel João
Alexandre de Carvalho, 546, Apto 01, Edifício Maria Amélia, bairro de
jardim Atlântico, nesta urbe;
CONSIDERANDO a previsão contida no art. 209, da CF/88: “O ensino é
livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: II -
autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.”;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, Lei nº 9.394/96, prescreve em seu art. 7º: “O ensino é livre à
iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: I - cumprimento das
normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder
Público”;
CONSIDERANDO que o artigo 5º, da Lei nº 8.069/90, Estatuto da
Criança e do Adolescente, estabelece que: “Nenhuma criança ou
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos
fundamentais.” ;
RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, caput, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL nº 001/2019, com a
finalidade de apurar e elucidar os fatos acima articulados, com posterior
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando-se o que se segue:
1) registre-se e autue-se a presente Portaria no SIM;
2) remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral
do Ministério Público e ao CAO Educação, nos termos do disposto no
artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
3) oficie-se à Secretaria de Educação do Município,  ao CMEO e à
Vigilância Sanitária do município, requisitando a realização de inspeção
técnica  na rua Coronel João Alexandre de Carvalho, 546, Apto 01,
Edifício Maria Amélia, bairro de jardim Atlântico, nesta urbe, objetivando
averiguar o funcionamento irregular de um Hotelzinho, no prazo de vinte
dias;
4) Transcorrido o prazo previsto no expediente, com ou sem resposta,
retornem os autos conclusos para nova deliberação; e
5) providencie-se a publicação da presente portaria no DOE
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(versão eletrônica), em face no disposto no art. 16, VI, da RES-CSMP nº
003/2019.
Cumpra-se.
Olinda, 10 de fevereiro de 2022.
Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01871.000.004/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’,
da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público -
LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº
12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e art. 8.°, §1.°, da
Lei n.° 7.347/85 e ainda,
CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório tramitando
nesta Promotoria autuado e registrado sob o nº 01871.000.004/2021;
CONSIDERANDO que o procedimento foi instaurado com a finalidade
inicial de investigar a demissão de médicos contratados temporários no
município de Caruaru, sendo que posteriormente o Sindicato dos
Médicos de Pernambuco – SIMEPE denunciou que o Município estaria
contratando médicos por meio de pessoas jurídicas em um processo de
inexigibilidade de licitação, como forma de burlar o concurso público;
CONSIDERANDO a possível relação entre as demissões ocorridas e as
posteriores contratações por inexigibilidade de licitação;
CONSIDERANDO o relatório realizado pelo Analista Ministerial da Área
Jurídica a respeito do número de cargos vagos na área de saúde em
Caruaru;
CONSIDERANDO a  ex i s t ênc i a  do  p rocesso  l i c i t a t ó r i o :
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 3 /2020, do Município de Caruaru,
que foi publicado no DOU do dia 25 /11/2020;
CONSIDERANDO que as contratações por meio de inexigibilidade de
licitação podem vir a ser consideradas uma burla ao concurso público;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o art. 127 da Constituição
da República;
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do
patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos
do art. 129, inciso III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37, caput, da Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade impõe o
tratamento igualitário aos cidadãos, sendo inadmissível a contratação de
qualquer pessoa sem a prévia realização de concurso público,
instrumento colocado à disposição da Administração Pública para
conferir tratamento isonômico aos interessados na obtenção de qualquer
cargo público, afora as exceções constitucionais (CF, art. 37, inc. II);
CONSIDERANDO que o princípio da eficiência possui como
desdobramento natural o dever da Administração Pública de contratar
funcionários mediante concurso público para atender satisfatoriamente
às necessidades dos administrados, colocando à disposição do serviço
público profissionais gabaritados;
CONSIDERANDO que contratações ilegais podem gerar pagamento de
verbas indenizatórias a serm suportadas pelo erário público municipal;
CONSIDERANDO que já se expirou o prazo de duração deste
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Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas;
CONSIDERANDO que o art. 16, da Resolução n° 003/2019, do CSMP,
estipula que o inquérito civil deverá ser instaurado mediante portaria
numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente
autuada e registrada no sistema informatizado de controle.
RESOLVE:
CONVERTER o  P roced imen to  P repa ra tó r i o  de  número
01871.000.004/2021 em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar os
fatos noticiados a esta Promotoria de Justiça de violação do disposto no
art. 10, VIII e 11, V, da Lei 8.429/92, visando à adoção das medidas
legais cabíveis, conforme seja o caso, determinando desde logo o que
se segue:
1) NOMEAR o servidor GILDARK SILVA RAIMUNDO, como secretário
escrevente, nos termos do art. 16, V, da RES-CSMP nº 003/2019, com
as seguintes providências:
a) AUTUAR e REGISTRAR as peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil;
b) Que seja expedido ofício à Secretaria de Administração do Município
de Caruaru para que, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhe a esta
Promotoria, por meio digital, cópia integral do seguinte processo
licitatório: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 3 /2020, do Município
de Caruaru, que foi publicado no DOU do dia 25/11/2020 ;
c) remeta-se cópia desta portaria ao CAO/Patrimônio Público e Terceiro
Setor, bem como ao Excelentíssimo Secretário Geral do MPPE, para
fins de publicação no Diário Oficial do Estado, e, ainda, seja enviada
cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao
Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral do Ministério Público, nos
termos do artigo 16, § 2º, da Resolução CSMP 003/2019.
Cumpra-se.
Caruaru, 10 de fevereiro de 2022.
Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues,
Promotor de Justiça.

Inquérito Civil 02308.000.044/2021

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça signatária, com atuação na defesa
do Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso
IV, da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994 e Resolução RES CSMP n.º 003/2019, e ainda:
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público e social, nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, e do art. 1º, inciso VIII, da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição da
República);
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório para
apurar irregularidades no Processo Licitatório n.º 013/2021 (Pregão
Eletrônico n.º 007/2021);
CONSIDERANDO o teor do art. 32 da Resolução Resolução CSMP n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o prazo de tramitação do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:
RESOLVE:

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02308.000.044/2021
Recife, 9 de fevereiro de 2022

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, desde já, determinando-se a adoção
das seguintes providências:
i. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;
ii. comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao
CAOP de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor;
iii. considerando a exoneração da assessoria desta Promotoria de
Justiça, encaminhem-se os autos para a analista ministerial para que
promova análise documental.
iv. conclusos em 30 (trinta) dias, ou antes, com fato ou documento novo.
Palmares, 09 de fevereiro de 2022.
Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01998.001.488/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Acompanhar a aplicação, pelo Município do RECIFE, das
verbas decorrentes de precatórios do FUNDEF (diferenças de
complementação federal  decorrente de decisões judiciais)
exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino e
valorização do magistério, em atenção ao art. 2º da Lei n.° 9.424/96,
com a criação de uma conta específica para fins de movimentação
financeira dos valores, sem prejuízo da aplicação do mínimo
constitucional nessa área social e da complementação realizada pela
União, em cumprimento à Recomendação MPF nº. 01/2016.
CONSIDERANDO o teor  da documentação remet ida pela
PROCURADORIA DA REPUBLICA – PERNAMBUCO – 9º OFÍCIO,
c o n s t a n t e  n o  P r o c e d i m e n t o  d e  A c o m p a n h a m e n t o
nº.1.26.000.000289/2020-57, instaurado para acompanhar a aplicação,
pelo município do Recife, das verbas de precatórios do FUNDEF
(diferenças de complementação federal decorrente de decisões
judiciais) exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino e
valorização do magistério, em atenção ao art. 2º da Lei n.° 9.424/96,
com a criação de uma conta específica para fins de movimentação
financeira dos valores, sem prejuízo da aplicação do mínimo
constitucional nessa área social e da complementação realizada pela
União, em cumprimento à Recomendação MPF nº 01/2016, expedida no
bojo do IC nº. 1.26.000.002355/2016-47;
CONSIDERANDO que, o acompanhamento quanto à efetiva e integral
aplicação dos valores do FUNDEF/FUNDEB, que venham a ser
recebidos pelo Ente Municipal, quando de fato expedidos os precatórios,
é atribuição do MP Estadual, nos termos da recente decisão proferida
pelo CNMP, nos autos do Conflito de atribuições nº 1.000709 /2021-47;
CONSIDERANDO que o Município do Recife já ajuizou execução para a
expedição de precatórios do FUNDEF (Execução nº. 004799-
17.2015.4.05.8300 - Embargo nº. 0006119-05.2015.4.05.8300);
CONSIDERANDO que o FUNDEF (Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério) já não mais existe, tendo como seu sucessor o FUNDEB
(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação), criado através da Lei nº
11.494, de 2007, atualmente regulamentado pela Lei nº 14.113, de
2020, na qual prevê em seu art. 2º: “Os Fundos destinam-se à
manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à
valorização

PORTARIA Nº Inquérito Civil 01998.001.488/2021
Recife, 17 de janeiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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dos profissionais da educação, incluída sua condigna remuneração,
observado o disposto nesta Lei.”;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 211, § 2º, da Constituição
Federal: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental
e na educação infantil”;
CONSIDERANDO o teor do art. 212-A, inc. I, da CRFB, ipsis litteris: “I -
a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito
Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a
instituição, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de natureza
contábil; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)”;
CONSIDERANDO a necess idade de dar  cont inu idade ao
acompanhamento da aplicação, pelo município do Recife, das verbas de
precatórios do extinto FUNDEF;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução nº 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o procedimento
administrativo, o inquérito civil, o procedimento preparatório e outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos transindividuais,
autorizando o manuseio do procedimento administrativo para: "… II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; …”,
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 003/2019,
do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o presente
INQUÉRITO CIVIL, com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:
1) registre-se e autue-se a presente Portaria no sistema SIM,
delimitando como objeto da correspondente investigação o
acompanhamento quanto à efetiva e integral aplicação dos valores do
FUNDEF/FUNDEB, que venham a ser recebidos pelo Município do
Recife, quando de fato expedidos os precatórios;
2) oficie-se o Município do Recife requisitando informações, no prazo de
trinta dias, acerca da expedição de precatório na Execução nº. 004799-
17.2015.4.05.8300 (Embargo nº. 0006119-05.2015.4.05.8300) e
destinação dos valores;
3) providencie-se a publicação desta portaria em Diário Oficial; e
4) após o transcurso do prazo indicado no item “2”, com ou sem
resposta, retornem-me os autos conclusos para nova deliberação.
Cumpra-se.
Recife, 17 de janeiro de 2022.
Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01644.000.028/2021
           O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
seu Promotor  de  Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III,
da Constituição da República; no  artigo 111, parágrafo único, alínea “a”,
da Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo  1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na  Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003 /2019,
no uso de suas  atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público,
promover as ações cabíveis para a proteção do patrimônio público, nos
termos do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da  Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Moralidade e Eficiência,
nos termos do artigo 37, caput da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o teor da Representação Interna nº 079/2020 MPCO
que levou ao Tribunal de Contas de Pernambuco denúncias de
integrantes da Câmara de  Vereadores de Cabrobó, acerca da
irregularidades na celebração, pela

PORTARIA Nº Inquérito Civil 01644.000.028/2021
Recife, 7 de fevereiro de 2022

Prefeitura da  Municipalidade, de três contratos de serviços advocatícios
com o escritório Paulo  Santana Advogados Associados em meio à
pandemia do COVID-19, ao custo total de R$ 168.000,00/ano,
porquanto em desacordo com o conteúdo das recomendações exaradas
pelo TCE/PE e pelo MPCO/PE.
CONSIDERANDO que as informações sobre a ausência de
representação judicial do Município de Cabrobó/PE, ante a confirmação
de revelia em diversas ações judiciais em que o ente é réu, sem
qualquer resposta ou contestação, que demonstra possíveis
irregularidades na contratação de Escritório de Advocacia em detrimento
das atribuições dos Procuradores da Câmara Municipal de Serra
Talhada;
CONSIDERANDO que as supostas irregularidades, se comprovadas,
caracterizam atos de improbidade administrativa, nos termos da lei
8.429 /92;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa,
qualquer  ação ou omissão de agente públ ico que enseje
enriquecimento ilícito e/ou perda  patrimonial, desvio, apropriação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens e haveres das entidades
referidas no art. 1o, da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa do
patrimônio público em seu sentido mais amplo, da ordem jurídica e dos
direitos assegurados na Constituição Federal, devendo promover as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO por fim, a necessidade de se prosseguir com a
investigação dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário;
CONSIDERANDO que o Inquérito Civil, instituído pela Lei no 7.347/85, é
o meio procedimental adequado para a coleta de elementos probatórios
destinados a instruir eventual ação voltada para a tutela de atos lesivos
ao patrimônio público;
CONSIDERANDO o teor do art. 15, inciso II, da Resolução RES-CSMP
n° 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil e, de igual maneira, do  Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO a expiração do prazo do Procedimento Preparatório
nº 01644.000.028  /2021, havendo necessidade de continuidade das
investigações da apuração de prática  de ato de improbidade
administrativa, tendo como sujeito passivo direto o Município de
Cabrobó/PE, e indiretamente toda sociedade do próprio do  município de
Cabrobó/PE; e como sujeitos ativos o ex-gestor municipal, Marcílio
Rodrigues Cavalcante e a pessoa jurídica Paulo Santana Advogados
Associados,  devidamente qualif icados, e que os elementos
apresentados até então ainda são  insuficientes para identificar todos os
responsáveis e delimitar seu objeto, sendo  necessária uma melhor
apuração por meio de procedimento extrajudicial próprio, conforme
previsto nos artigos 14 da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em
vista do que DETERMINO a instauração de Inquérito Civil determinando
desde já as seguintes diligências:
Nomeio o assessor ministerial João Eudes Ramos dos Santos para
secretariar os trabalhos.
Oficie-se, novamente, as Secretarias das Varas judiciais desta comarca
para que informem se persiste a condição de revelia do Município de
Cabrobó/PE nos autos dos processos relacionados.
Encaminhe-se, eletronicamente, cópia da presente Portaria à Secretaria
Geral do Ministério Público de Pernambuco para devida publicação.
Comunicações de praxis.
Cabrobó/PE, em 07 de fevereiro de 2022.
Luiz Marcelo da Fonseca Filho
Promotor de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02328.000.732/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02328.000.732/2021
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente:
OBJETO: Notícia apresentada junto à Ouvidoria do MPPE, contendo
denúncia acerca do fechamento da escola municipal Prefeito João
Batista Ferreira, localizada no Engenho Coimbra, na zona rural deste
Município, o que poderá dificultar o acesso dos estudantes à educação,
vez que a escola disponibilizada para realocação dos alunos fica
distante do engenho.
Considerando que a Educação é direito fundamental e os altos índices
de evasão escolar, decorrentes da pandemia.
  Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a) Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAO
Educação, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial; assim como comunique se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
b) Aguardem os autos em cartório, até a apresentação de resposta pela
SME nos autos do procedimento 692/2021, que trata das turmas
multisseriadas, igualmente discutida nestes autos, a fim de que seja
aproveitada a referida manifestação, para fins de arquivamento ou,
unificação dos mesmos, tendo em vista a possível identidade de
máterias.
Cumpra-se.
Cabo de Santo Agostinho, 11 de fevereiro de 2022.
Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02328.000.752/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Apurar notícia denunciando descumprimento de carga horária
por parte da professora de Português lotada na Escola Desembargador
Antônio da Silva Guimarães, no bairro de Pontezinha, neste Município, a
qual não estaria dando aulas com a frequência devida, nem mesmo de
forma remota, prejudicando o aprendizado dos alunos.
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato tombada sob o
número em epígrafe.
CONSIDERANDO que parte das diligências determinadas pelo órgão
ministerial não foram atendidas por setores dos serviços públicos.
CONSIDERANDO que ainda pende de resposta requisições feitas por
esta Promotoria a órgãos públicos.
CONSIDERANDO que os elementos apresentados até então são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
conforme previsto nos artigos 15 e 16  da Resolução RS-CSMP
003/2019, determino:
1) Comunique-se ao CAO Educação, à CGMP, ao CSMP e à Secretaria-
Geral do MPPE, esta último para efeito de publicação no DOE;
2) Nomeia-se a técnica ministerial lotada nesta promotoria para exercer
as funções de Secretária;
3) Reitere-se ofício encaminhado a Secretaria Estadual de Educação.
4) Caso reste sem resposta, voltem-me os autos conclusos para análise
de novas medidas, como designação de audiência extrajudicial.
Cumpra-se.
Cabo de Santo Agostinho, 11 de fevereiro de 2022.

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02328.000.752/2021
Recife, 11 de fevereiro de 2022

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02090.000.023/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Notícia de aprovação dos empreendimentos Vilage dos
Pinheiros e Santa Tereza sem o parecer dos conselhos competentes,
conforme ofícios 49 e 91 /2017, da própria secretaria municipal do meio
ambiente.
INVESTIGADO:  MUNIC ÍP IO  E  RESPONSÁVEIS  PELOS
EMPREENDIMENTOS AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: SECRETARIA
MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Reitere-se o expediente ao Município.
Cumpra-se.
Garanhuns, 11 de fevereiro de 2022.
Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02090.000.023/2021
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02090.000.045/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: MANIFESTAÇÃO ANÔNIMA NA OUVIDORIA DO MPPE
SOBRE SUPOSTA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA ENVOLVENDO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM 2020.
INVESTIGADOS(AS): para preservação da imagem dos investigados,
tratando se de manifestação anônima de suposta ilicitude, mantenha-se
o sigilo dos seus nomes, nos termos da Resolução CSMP 03/2019.
AUTOR(A) DA REPRESENTAÇÃO: anônimo(a).
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se. o despacho anterior.
Garanhuns, 11 de fevereiro de 2022.
Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02090.000.045/2020
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02090.000.110/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Notícia anônima recebida na Ouvidoria do MPPE, de que o
Município de Garanhuns contratou, em excepcional interesse público,
pessoa com menos de 18 anos de idade para exercer função pública,
em 2021.
INVESTIGADO: MUNICÍPIO DE GARANHUNS
REPRESENTANTE: ANÔNIMO
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se o despacho anterior.
Garanhuns, 11 de fevereiro de 2022.
Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Inquérito Civil 02090.000.110/2021
Recife, 11 de fevereiro de 2022

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA
ACOMPANHAMENTO DE RECOMENDAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por suas
Representantes legais infrafirmadas, no uso de suas atribuições, com
fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Resolução
CSMP n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;
CONSIDERANDO que foi expedida por estas 1ª e 2ª Promotorias de
Justiça de Pesqueira a RECOMENDAÇÃO CONJUNTA n. 001/2022,
que trata da Observância da obrigatoriedade da imunização das
crianças de 5 a 11 anos contra a COVID-19, face a autorização da
ANVISA e recomendação das autoridades sanitárias, assim como as
consequências advindas com a negativa dos pais e/ou responsáveis,
haja vista o teor da Recomendação PGJ n. 002/2022, que instrui estes
autos;
CONSIDERANDO a necessidade de realizar o acompanhamento quanto
ao cumprimento da Recomendação retromencionada;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP N. 001/2019 e a
Resolução CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério
Público a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, adequando-se o P.A. ao acompanhamento
da Recomendação, conforme estabelece o Art. 8º, da Resolução CSMP
n. 001/2019, que segue transcrito in verbis:
“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil ou procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO   PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA   ACOMPANHAMENTO DE
RECOMENDAÇÃO
Recife, 7 de fevereiro de 2022

ilícito específico.
R E S O L V E M  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de realizar o acompanhamento da
Recomendação Conjunta n. 001/2022, determinando o seguinte:
1 - Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público, à CGMP, aos Centros de
Apoio da Saúde, da Educação e da Infância e Juventude, para
conhecimento e registro;
3 – Cumpram-se as determinações contidas na Recomendação, em sua
integralidade.
Pesqueira, 07 de fevereiro de 2022.
JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça - 1ª PJ Pesqueira
ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Promotora de Justiça - 2ª PJ Pesqueira

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01917.000.053 /2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o presente:
OBJETO: Prestação de Contas, ano base 2020 da ASSOCIAÇÃO
NOSSA VOZ EM AÇÃO, com CD do SICAP, apresentado por meio
físico à PJ pela respectiva OSC.
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
Infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das crianças e dos adolescentes,
promovendo as medidas necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que o art. 95 do ECA prevê que "as entidades
governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos
Tutelares";
CONSIDERANDO  que a Associação Nossa Voz em Ação é entidade
que atende crianças e adolescentes no Município de Olinda, conforme
arts. 90 a 94 do ECA, havendo necessidade de fiscalização e
acompanhamento do cumprimento de seu estatuto, em cotejo com os
preceitos da legislação de proteção a crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO a documentação apresentada pela Associação Nossa
Voz em Ação, que indica que a entidade firmou com o Município de
Olinda termos de colaboração para atendimento de crianças e
adolescentes;
CONSIDERANDO que a Lei 13.019/14 trouxe uma série de requisitos
para a celebração dos termos de parceria, delineando, ainda, com maior
precisão que é obrigação primária da administração pública o controle
dos recursos liberados e a cobrança da prestação de contas;
CONSIDERANDO que a legitimação do Ministério Público quanto à
fiscalização de associação (terceiro setor) se dá quando entre suas
finalidades encontra-se a assistência social, com ampla gama de
destinatários (interesse social);
CONSIDERANDO que tal controle se dá na seara FINALÍSTICA, isto é,
fiscaliza o  Parquet se as entidades estão aplicando as verbas públicas
recebidas de acordo com as finalidades estatutárias;
CONSIDERANDO, por fim, que a tabela de Classes da taxonomia –
CNMP- define o Procedimento Administrativo como sendo “o
procedimento destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho
permanente ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e
demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo
Ministério Público, que não tenham o caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico”.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO  Procedimento
Administrativo de acompanhamento de instituições 01917.000.053
/2022
Recife, 18 de janeiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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RESOLVE :
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de acompanhar se a entidade está cumprindo suas finalidades
estatutárias e está apta afirmar convênios e termos de parceria com a
administração pública, determinando, desde logo:
1- A remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP -
Defesa da infância e juventude e à Coordenadora do Centro de Apoio
Operacional de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor;
2- Diligencie o cartório no sentido de verificar se foi realizada inspeção in
loco nos últimos 12 meses na supracitada Entidade, e, em caso positivo,
junte-se cópia nos autos;
3- Certifique o cartório os termos de fomento e/ou colaboração firmados
pela entidade com o Município de Olinda no ano-base de 2020, bem
como seus respectivos objetos;
4 - Cumprido o item supra, oficie-se ao município de Olinda, solicitando
que  se ja  in fo rmado  se  as  con tas  do (s )  i ns t rumento (s )
supramencionado(s) foi(ram) julgada(s) regular(es), devendo remeter
o(s) respectivos(s) pareceres técnicos;
5- Publique-se no Diário Oficial
 Cumpra-se.
Olinda, 18 de janeiro de 2022.
 Wesley Odeon Teles dos Santos
Promotor de Justiça (ex. simultâneo).

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/MIGRAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, nos termos da Resolução RESCSMP nº 003 /2019, e ainda:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil registrado no Sistema
Arquimedes, instaurado com a f inal idade apurar possíveis
irregularidades no processo de seleção simplificada/2017 do Município
de Gravatá;
CONSIDERANDO a Resolução PGJ nº 01/2020 que dispõe sobre o
funcionamento e a utilização do Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, com os consectários da Resolução PGJ nº 04/2020;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no Diário Oficial em 22.06.2020, a qual recomenda aos
Membros do MPPE que iniciem a migração dos Procedimentos
Administrativos e Inquéritos Civis para o SIM;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações,
diante dos fatos trazidos ao conhecimento desta Promotoria de Justiça;
RESOLVE: MIGRAR para o SIM o presente INQUÉRITO CIVIL, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos;
Por corolário, DETERMINA-SE:
1. A remessa de cópias desta portaria, por meio eletrônico:
1.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral de
Justiça e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento;
1.2 À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a
devida publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;
1.3 Após, venham os autos conclusos para análise das providências a
serem adotadas.
Gravatá, 31 de janeiro de 2022.
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02261.000.140/2020
Recife, 31 de janeiro de 2022

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/MIGRAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, nos termos da Resolução RESCSMP nº 003 /2019, e ainda:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil registrado no Sistema
Arquimedes, instaurado com a finalidade de apurar possíveis
irregularidades nas obras de reforma da Câmara e locação de hotel para
realização das sessões;
CONSIDERANDO a Resolução PGJ nº 01/2020 que dispõe sobre o
funcionamento e a utilização do Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, com os consectários da Resolução PGJ nº 04/2020;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no Diário Oficial em 22.06.2020, a qual recomenda aos
Membros do MPPE que iniciem a migração dos Procedimentos
Administrativos e Inquéritos Civis para o SIM;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações,
diante dos fatos trazidos ao conhecimento desta Promotoria de Justiça;
RESOLVE: MIGRAR para o SIM o presente INQUÉRITO CIVIL, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos;
Por corolário, DETERMINA-SE:
1. A remessa de cópias desta portaria, por meio eletrônico:
1.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral de
Justiça e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento;
1.2 À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a
devida publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;
1.3 Após, venham os autos conclusos para análise das providências a
serem adotadas.
Gravatá, 31 de janeiro de 2022.
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02261.000.142/2020
Recife, 31 de janeiro de 2022

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA Nº 11/2022
EMENTA: Acompanhamento e Monitoramento da estrutura da Unidade
Básica de Saúde do Oscarzão, nesta cidade, após inspeção realizada
pelo Promotor de Justiça no dia 21/01/2022.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 1ª
Promotoria de Justiça Cível da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe,
por seu Representante abaixo assinado, no uso de suas atribuições,
com fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art. 27, incisos I
e II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, art. 8º, II, da Resolução RES-
CSMPPE nº 003/2019, e ainda,
CONSIDERANDO que nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é
dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que este Promotor de Justiça, no dia 21/01/2022,
realizou inspeção na Unidade Básica de Saúde do Oscarzão, nesta
cidade, oportunidade em que encontrou uma série de irregularidades;
CONSIDERANDO a necessidade de serem feitas adequações
estruturais no posto de saúde, dada a existência de graves

PORTARIA Nº Procedimento nº 02243.000.040/2022
Recife, 7 de fevereiro de 2022

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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violações sanitárias;
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de
ajustamento de conduta celebrado, acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições, apurar fato que enseje a
tutela de interesses individuais indisponíveis e formalizar outras
atividades não sujeitas a inquérito civil ou procedimento preparatório,
nos moldes do art. 8º da RES 03/2019 do CSMPPE;
RESOLVE
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nos
termos do art. 8º, da Resolução RES – CSMP 03/2019, adotando-se as
seguintes providências:
a) Encaminhe esta demanda ao assessor ministerial para que promova
em 10 dias, minuta de recomendação, dispondo nesta a necessidade da
Secretaria Municipal de Saúde tomar conhecimento da inspeção
realizada no 21/01/2022. Na peça ministerial, deverá o assessor
recomendar à Secretária de Saúde e ao Prefeito a correção das
irregularidades apontadas no prazo de 50 dias;
b) Após, encaminhe-se a minuta ao drive para correção e adição de
eventuais informações à recomendação.
Santa Cruz do Capibaribe/PE, 07 de fevereiro de 2022
LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL
1º Promotor de Justiça Cível

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL POR
MIGRAÇÃO PARA O SIM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4a PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8º, §1º, da Lei nº. 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
nº. 8.625/1993; art. 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº.
12/1994, art. 2º, inciso I, da Resolução (RES) nº. 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e;
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº.
001/2020, Auto nº. 2020/21383, vinculado ao Sistema de Gestão de
Autos Arquimedes, instaurado com o objetivo de apurar possível
utilização da Associação Norte e Nordeste Master de Natação para a
prática de ilícitos;
CONSIDERANDO o teor da RES-PGJ nº. 01/2020, que instituiu o
Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público) como a
plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 3º, da RES-PGJ nº. 01/2020, faz expressa
menção à possibilidade de migração dos procedimentos extrajudiciais
físicos, que atualmente tramitam no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes, para o Sistema SIM;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação da Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (CGMP) nº. 11/2020, publicada no
Diário Oficial do Estado no dia 22 de junho de 2020, segundo a qual os
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM –
Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o processo de migração dos
Procedimentos Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o
referido sistema eletrônico de tramitação de autos, inclusive os seus
respectivos incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do
desempenho das demais atribuições e de que os feitos em questão
possam ter resolutividade no estado em que se encontram;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo máximo de

PORTARIA Nº Procedimento nº 02058.000.115/2021
Recife, 16 de janeiro de 2022

tramitação do PP e a necessidade de dar prosseguimento às
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos
em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e /ou
judiciais para a solução do problema apontado;
CONSIDERANDO, por fim, as disposições da a RES nº. 23/2007, do
CNMP, e art. 15, inciso I, da RES nº. 003/2019, do CSMP;
RESOLVE
INSTAURAR, por migração para o sistema SIM, na forma do art. 3º, da
RES-PGJ nº. 01/2020, o presente INQUÉRITO CIVIL, determinando-se,
como providências preliminares:
a) NOMEIE-SE a assessora em exercício na 10ª PJDC como secretária,
nos termos do art. 4o, inciso V, da RES no. 23/2007, do CNMP, e art.
16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES no 003/2019, do CSMP;
b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do
art. 16, caput , da RES nº. 003/2019, do CSMP;
c) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art. 16, §2º, c/c
art. 36, ambos da RES nº. 003/2019, do CSMP;
d) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria, nos termos do art. 16, §2º, da RES nº. 003/2019, do CSMP;
e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), referencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2º, da RES nº. 003/2019, do CSMP;
f) ENCAMINHE-SE à Secretaria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (SGMP) preferencialmente por correio eletrônico, cópia
desta portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do
art. 16, inciso VI e §2º, da RES nº. 003/2019, do CSMP;
g) FAÇA-SE conclusão dos autos, para análise e deliberação.
Recife,  16 de janeiro de 2022.
REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01867.000.136/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Implementação das medidas apresentadas no bojo da Cartilha
Parou Aqui, do MPPE, através do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça em Defesa da Infância e Juventude, publicação
online destinada a promover o enfrentamento à violência sexual contra
crianças e adolescentes.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Lei nº 7.347/85, 25,
na Lei nº 8.625/93, na L.C nº 12/94, na Resolução RES-CSMP nº
001/2019 e na Lei nº 8.069/90;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo
respeito aos interesses e direitos das crianças e dos adolescentes,
promovendo as medidas necessárias para sua garantia e proteção;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 227, caput, da Constituição
Federal e artigo 5º, da Lei nº 8.069/90, é dever do Poder Público
assegurar a crianças e adolescentes, com
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absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde,
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária,
colocando-as a salvo de todas as formas de violência, negligência,
crueldade e opressão;
CONSIDERANDO o teor da Convenção sobre os Direitos da Criança e
do Adolescente, tratado internacional ratificado por diversos países,
incluindo o Brasil, que assegura direitos e obriga os Estados a diversos
compromissos referentes aos direitos de crianças e adolescentes,
dentre os quais a proteção da criança contra todas as formas de
exploração e abuso sexual (art. 34 da Convenção promulgada pelo
Decreto nº 99.710, de 21.11.1990);
CONSIDERANDO que a mesma Convenção determina o enfrentamento
à violência de qualquer forma contra crianças e adolescentes, seja por
medidas legislativas, seja por meio de políticas públicas, indicando que
os Estados Partes devem adotar todas as medidas apropriadas para
promover a recuperação física e psicológica e a reintegração social de
todas as crianças vítimas de qualquer forma de negligência, exploração
ou abuso (artigo 39 da Convenção promulgada pelo Decreto nº 99.710,
de 21.11.1990);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus
artigos 70 e 70-A, apresenta a perspectiva da prevenção, determinando
que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos
direitos das crianças e adolescentes e indicando que os entes
federativos devem atuar de forma articulada na elaboração de políticas
públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo
físico, o tratamento cruel ou degradante, bem como difundir formas não
violentas de educação;
CONSIDERANDO a relevância das ações integradas e articulações
intersetoriais, como forma de organizar o atendimento ao público
infantojuvenil, especialmente, no que diz respeito ao programa de
atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual;
CONSIDERANDO a necessidade de intervenção precoce na defesa de
crianças e adolescente, no sentido de que as intervenções devem ser
efetuadas logo que a situação de perigo seja conhecida, bem como os
princípios da proporcionalidade e atualidade, segundo os quais
intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em
que a criança ou o adolescente se encontram;
CONSIDERANDO o dever de médicos(as), professores(as),
responsáveis por estabelecimentos de atenção à saúde e de ensino
fundamental, pré-escola ou creche de comunicação à autoridade
competente dos casos de que tenham conhecimento, que envolvam
suspeita ou confirmação de maus-tratos à criança e ao adolescente,
conforme o artigo 245 do Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO que o artigo 70-B, do mesmo diploma legal, indica
que as entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas de
informação, cultura, lazer, esportes diversões e espetáculos, dentre
outras, devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a
reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de
maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes, de maneira que
a mera suspeita de violência já basta para que se acione a rede de
proteção;
CONSIDERANDO que, no que diz respeito à violência sexual, o Código
Penal prevê como crimes, o estupro (artigo 213) e o assédio sexual
(artigo 216-A), a importunação sexual (art. 215-A), e, especificamente
quanto a menores, tem-se o estupro de vulnerável (art. 217-A), a
corrupção de menores (art. 218), a satisfação de lascívia mediante
presença de criança ou adolescente (art. 218-A), o favorecimento da
prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou
adolescente ou de vulnerável (art. 218-B) e a divulgação de cena de
estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de
pornografia (218-C);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê
como crime a utilização de imagem de criança ou adolescente em cena
de sexo explícito ou pornografia (art.

240), a venda ou exposição de fotografia, vídeo ou outro registro que
tais cenas (art. 241), o oferecimento, troca, disponibilização,
transmissão, distribuição, publicação ou divulgação por qualquer meio,
inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, fotografia,
vídeo ou outro registro (art. 241-A), incidindo a punição também para
aquele que adquire, possui ou armazena tais conteúdos (art. 241- B); a
simulação da participação de criança ou adolescente em cena de sexo
explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou
modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra forma de
representação visual (art. 241-C) e a conduta de aliciar, assediar,
instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança,
com o fim de com ela praticar ato libidinoso (art. 241-D);
CONSIDERANDO o conteúdo da Lei 13.431/17, que estabelece o
sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítimas ou
testemunhas de violência, reforçando os direitos fundamentais de
crianças e adolescentes e, ainda, assegurando outros direitos
específicos à condição especial de vítima ou testemunha de violência;
CONSIDERANDO a regulamentação promovida por meio do Decreto
9.603/2018 para a implementação da Lei 13.431/17, tendo como objeto
a conjugação de esforços interinstitucionais para, mediante atuação
integrada dos pactuantes, estabelecer mecanismos para a
concretização do disposto pela Lei 13.431/17, figurando, dentre os
implicados, o Poder Executivo, Poder Judiciário, Polícia Civil, Ministério
Público e Defensoria Pública;
CONSIDERANDO que a UNICEF, na publicação “Educação que protege
da violência”, expõe dados do Ministério da Saúde (2018) de que no
Brasil, entre 2011 e 2017, foi registrado aumento de 83% nas
notificações de violências sexuais contra crianças e adolescentes,
totalizando 184.524 casos, sendo mais da metade deles (51,2%)
perpetrados contra crianças entre 1 e 5 anos;
CONSIDERANDO a publicação, no âmbito do Ministério Público de
Pernambuco, da Cartilha Parou Aqui, documento online que informa e
alerta as pessoas sobre como identificar e denunciar violência sexual
perpetrada contra criança ou adolescente, assim como desperta o dever
legal e ético de agir para proteger crianças e adolescentes e como
acionar os poderes públicos nessa proteção;
CONSIDERANDO a necessidade de compreensão do tema pela
comunidade escolar, com estudantes, parentes, profissionais da
educação e gestores públicos promovendo o entendimento da violência
sexual, sua prevenção, seu enfrentamento e a possibilidade de um
trabalho conjunto que envolva todo Sistema de Garantia de Direitos de
Crianças e Adolescentes;
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PARA ACOMPANHAMENTO DE POLÍT ICAS PÚBLICAS,
de te rm inando :
a) A instauração do presente Procedimento Administrativo nesta PJ,
com os devidos registros no Sistema SIM;
b) Seja designada reunião com representantes do Conselho Tutelar
local, Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e
Secretaria Municipal de Educação e Delegacia de Polícia para
apresentação da cartilha e identificação de problemas e propostas de
melhorias para o fluxo de serviço da Rede de Proteção no que se refere
ao combate da violência sexual contra crianças e adolescentes;
c) observe a Secretaria desta Promotoria de Justiça o prazo máximo de
01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem
necessárias, para duração do presente Procedimento, conforme previsto
na Resolução RES-CSMP nº 003/2019, em seu artigo 11, devendo
cientificar esta Promotoria de Justiça da proximidade de seu término,
para adoção das medidas cabíveis.
Publique-se a presente portaria do Diário Oficial. Dê-se ciência da
presente portaria ao CAOPIJ, via e-mail.
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01608.000.026/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que subscreve o presente ato, no exercício da
Promotoria de Justiça de Santa Maria do Cambucá/PE, lastreado nos
artigos 127, caput, 129, inciso III, da Constituição da República; art. 74,
incisos V e VII, da lei 10.741/2003; e artigo 26, inciso I, da Lei nº 8.625
/93;
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, em especial devendo zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados as crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
CONSIDERANDO o teor do art. 3º, caput, e do art. 8º, III, ambos da
Resolução n° 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamenta a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o teor do art. 3º, caput, e do art. 8º, III, ambos da
Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão da Notícia de Fato é de 30 (trinta) dias,
prorrogável por 90 (noventa) dias, uma única vez, e que o presente caso
ainda necessita de maiores esclarecimentos;
CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato no âmbito desta
Promotoria de Justiça instaurado com o objetivo de averiguar a situação
de violação aos direitos.
RESOLVE:
CONVERTER a presente Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo, para investigar os fatos relatados, determinando as
seguintes providências:
A remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) Infância e juventude;
O encaminhamento de cópia da presente Portaria à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado;
Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se
Santa Maria do Cambucá, 01 de fevereiro de 2022.
Wanessa Kelly Almeida Silva,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento Administrativo de interesses
individuais indisponíveis 01608.000.026/2021
Recife, 1 de fevereiro de 2022

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/MIGRAÇÃO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos arts. 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, nos termos da Resolução RESCSMP nº 003 /2019, e ainda:
CONSIDERANDO a existência do Inquérito Civil registrado no Sistema
Arquimedes, instaurado com a f inal idade apurar possíveis
irregularidades com gastos com festividades no São João de
Gravatá/2017;
CONSIDERANDO a Resolução PGJ nº 01/2020 que dispõe sobre o
funcionamento e a utilização do Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco, com os consectários da Resolução PGJ nº 04/2020;

PORTARIA Nº Procedimento nº 02261.000.139/2020
Recife, 31 de janeiro de 2022

CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP nº 11/2020,
publicada no Diário Oficial em 22.06.2020, a qual recomenda aos
Membros do MPPE que iniciem a migração dos Procedimentos
Administrativos e Inquéritos Civis para o SIM;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações,
diante dos fatos trazidos ao conhecimento desta Promotoria de Justiça;
RESOLVE: MIGRAR para o SIM o presente INQUÉRITO CIVIL, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos;
Por corolário, DETERMINA-SE:
1. A remessa de cópias desta portaria, por meio eletrônico:
1.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral de
Justiça e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento;
1.2 À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a
devida publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;
1.3 Após, venham os autos conclusos para análise das providências a
serem adotadas.
Gravatá, 31 de janeiro de 2022.
Promotora de Justiça.

ATA DE REUNIÃO SETORIAL
IC 01998.000.814/2021
Aos 11 (onze) dias do mês de FEVEREIRO do ano de 2022, por volta
das 10h00min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com/brb-rbcn-ycr?pli=1&authuser=1), sob a
presidência dos Promotores de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho,
titular da 22a PJDC, foi iniciada esta reunião setorial, com a finalidade
de tratar da observância do art. 37, § 1°, da CF/1988 pelo Poder
Executivo Municipal
Presente os senhores doutores:
1. CARLOS MUNIZ PACHECO (Secretário de Governo e Participação
Social da PCR); 2. AMANDA SILVA VIANA (Assessora Executiva
Jurídica da Secretaria
de Governo da PCR); 3. IGOR NÓBREGA NUNES RUEDA (Gerente do
Diário Oficial da PCR). 4. GILBERTO PRAZERES (Chefe do Gabinete
de Imprensa da PCR); 5. RAFAEL MARROQUIM (Chefe do Gabinete de
Comunicação da PCR); 6. RAFAEL BEZERRA DE SOUZA BARBOSA
(Gerente-Geral de Apoio ao
Controle da PGM/PCR); 7. SÍLVIO LINS (Procurador do Município do
Recife).
Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar pelo Promotor de
Justiça, sobre os objetivos da reunião, reforçando a existência de um
canal de diálogo permanente entre as instituições. CARLOS MUNIZ
PACHECO (Secretário de Governo e Participação Social da PCR): Após
a primeira comunicação do MPPE, houve uma reunião interna a respeito
do tema, para corrigir eventuais excessos. A postura da Prefeitura é
sempre de respeitar a Constituição e fazer a publicidade
institucional da forma mais impessoal possível.
AMANDA SILVA VIANA (Assessora Executiva Jurídica da Secretaria de
Governo da PCR): fez um resumo da tramitação do tema no âmbito da
Secretaria de Governo da PCR. O intuito da Prefeitura não é, de forma
alguma, promover o nome do gestor. Mediante diálogos internos, houve
várias reuniões a respeito do tema, após a notificação do MPPE. Hoje,
as matérias do Diário Oficial estão sendo atribuídas à pessoa jurídica/
órgão responsável (Prefeitura do Recife), para evitar futuros
questionamentos. A matéria objeto da denúncia foi algo pontual e não é
regra. Existe um diálogo constante entre o gabinete de comunicação e o
gabinete de
imprensa.
RAFAEL MARROQUIM (Chefe do Gabinete de Comunicação da PCR):
0 objetivo do Diário Oficial não é a divulgação de notícia. A comunicação
é entendida pela gestão como um direito
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humano, evitando qualquer pessoalidade. Busca-se sempre a
transparência na divulgação dos atos da Prefeitura.
GILBERTO PRAZERES (Chefe do Gabinete de Imprensa da PCR): fez
um resumo do seu trabalho junto ao Gabinete de Imprensa da PCR, que
sempre atua de forma impessoal, salvo quando é imprescindível indicar
o nome de determinado gestor ,  para prestar  os devidos
esclarec imentos.
SÍLVIO LINS (Procurador do Município do Recife): agradece o diálogo
aberto pelo MPPE. Considera muito importante a intervenção do MP.
Mas, a gestão tem toda preocupação de respeitar a lei e a Constituição.
Agradece o zelo e a disposição do Ministério Público em tratar do
referido tema.
Após as manifestações da Municipalidade, foi o lido e explicado aos
presentes o texto da Recomendação 01/2022-27a PJDC, cuja cópia
segue
em anexo a esta ata.
A presente ata será encaminhada para publicação no Diário Oficial do
MPPE e encaminhada, por e-mai l ,  à Prefei tura do Reci fe
(rafael .barbosa@reci fe.pe.gov.br) .
Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h00min, encerro a presente ata.
Salomão Abdo Aziz Ismail Filho Promotor de Justiça, em exercício
cumulativo

CENTRAL DE INQUÉRITOS

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE OLINDA –
JANEIRO/2022
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)
Período de distribuição: 03/01/2022 até 31/01/2022
1 – Promotoria Vaga
2 – Férias
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ANEXO ÚNICO – INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 01/2022 
 

TERMO DE CONCORDÂNCIA E VERACIDADE 
(Cadastro de Usuários Externos no SEI do Ministério Público de Pernambuco) 

 
 
Declaro que todos os dados aqui informados são verdadeiros e que são de minha exclusiva 
responsabilidade: 
  
I - o sigilo da senha de acesso, não sendo justificada, em qualquer hipótese, alegação de uso 
indevido;  
 
II - a conformidade entre os dados informados neste formulário e os constantes no cadastro e 
nos documentos apresentados;  
 
III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de peticionamento e 
aqueles contidos no documento protocolizado, incluindo o preenchimento dos campos 
obrigatórios e anexação dos documentos essenciais e complementares;  
 
IV - a confecção da petição e dos documentos digitais em conformidade com os requisitos 
estabelecidos pelo sistema, no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos 
transmitidos eletronicamente;  
 
V - a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados enviados por meio de 
peticionamento eletrônico até que decaia o direito da Administração de rever os atos praticados 
no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados ao Ministério Público de 
Pernambuco para qualquer tipo de conferência;  
 
VI - a verificação, por meio do recibo eletrônico de protocolo, do recebimento das petições e 
dos documentos transmitidos eletronicamente;  
 
VII - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico se consideram realizados 
no dia e na hora do recebimento pelo SEI/MPPE, entendendo-se por tempestivos os atos 
praticados até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, conforme 
horário local, independentemente do fuso horário no qual se encontre o usuário externo;  
 
VIII - a consulta periódica ao SEI/MPPE a fim de verificar o recebimento de intimações, 
considerando-se realizadas na data em que efetuar sua consulta no sistema ou, não efetuada a 
consulta, dez dias após a data de sua expedição; 
 
IX - as condições de sua rede de comunicação, o acesso a seu provedor de internet e a 
configuração do computador utilizado nas transmissões eletrônicas;  
 
X - a observância dos períodos de manutenção programada, que serão realizadas, 
preferencialmente, no período da 0 hora dos sábados às 22 horas dos domingos ou da 0 hora 
às 6 horas nos demais dias da semana, ou qualquer outro tipo de indisponibilidade do sistema.  
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Declaro, ainda, que seguirei fielmente todas as instruções a seguir, tais como: 
 
I - O usuário deverá realizar o cadastro como o Usuário Externo no SEI do Ministério Público 
de Pernambuco (mppe.mp.br/sei, opção "Usuário Externo") e a entrega deste documento 
importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, 
conforme Resolução PGJ nº 11/2018, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a 
assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a 
responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas, as quais serão passíveis de apuração 
civil, penal e administrativa; 
 
II - O usuário deverá apresentar ao Ministério Público de Pernambuco, para que o pedido de 
cadastro seja analisado e liberado a relação de documentos relacionada em mppe.mp.br/sei, 
opção "Usuário Externo", de acordo com os meios indicados para cada caso; 
 
III - O usuário poderá requerer o acesso ao conteúdo de determinado processo, devendo entrar 
em contato com a unidade responsável. A liberação do cadastro não implicará na 
disponibilização de acesso ao processo (quando for o caso), que será objeto de análise da 
unidade na qual ele se encontra em tramitação. Para a disponibilização de acesso ao 
processo, a unidade onde ele se encontra em andamento poderá solicitar documentação 
adicional, tais como: cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, quando for o caso; cópia da 
procuração com poderes específicos para representação do interessado, quando for o caso; ou 
em caso de procurador de pessoa jurídica, cópia do RG e CPF do outorgante, ou de outro 
documento de identificação oficial com foto no qual conste CPF. Em caso de dúvidas, entrar 
em contato com sei@mppe.mp.br, informando o número do processo para agilizar o 
atendimento. 
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